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Instruções 

 

 A prova versa sobre as matérias abaixo discriminadas, agrupadas em três blocos: 

  
            Matérias          N

o
 das Questões 

 Direito Individual e Coletivo do Trabalho  

 Direito Administrativo  

 Direito Penal 

 Direito Processual do Trabalho   

 Direito Constitucional 

 Direito Civil 

 Direito da Criança e do Adolescente 

 Direito Processual Civil 

 Direito Internacional e Comunitário  

 Direito Previdenciário 

 Direito Empresarial 

 

 Leia cuidadosamente cada uma das questões, escolha a resposta correta (A, B, C, D ou E) e 

assinale-a à tinta na folha de respostas.  

 Em nenhuma hipótese, haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

 Não será permitida a utilização de material de consulta de qualquer espécie. 

 Verifique se este caderno contém 100 questões. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala outro 

caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores. 

 Iniciada a prova, não faça mais qualquer tipo de manifestação. Reclamações a respeito das 

instruções ou do conteúdo das questões serão possíveis somente após a realização da prova, 
pela via adequada, à autoridade competente. 

 Observe que o tempo de duração da prova é de 5 horas. 

 Terminada a prova, entregue ao fiscal de sala o caderno de questões e a folha de respostas. 
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01. Considere as assertivas abaixo sobre a formação 
histórica do Direito do Trabalho. 

 
I   - Getúlio Vargas não inaugura a legislação 

social no Brasil, pois, antes de ele assumir o 
poder, já havia normas esparsas de proteção 
ao trabalho, mas é a partir da década de 1930 
que o Direito do Trabalho passa a ser 
estruturado no país. 

II  - Com o Golpe de 1964, a evolução do Direito 
do Trabalho foi refreada, em benefício de 
medidas de economia pura, notadamente 
financeiras, com vistas a resultados de curto 
prazo. 

III - A globalização da economia, cuja efetivação 
nos moldes atuais se dá por volta dos anos 
2000, acarreta uma acentuada tendência à 
universalização e padronização das regras de 
proteção ao trabalho, com participação mar-
cante da Organização Internacional do Tra-
balho. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 
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02. Segundo Américo Plá Rodriguez, os princípios 

são linhas diretrizes que informam algumas nor-

mas e inspiram direta ou indiretamente uma série 

de soluções, pelo que podem servir para promo-

ver e embasar a aprovação de novas normas, 

orientar a interpretação das existentes e resolver 

os casos não previstos. Associe os princípios de 

Direito do Trabalho listados na coluna da esquer-

da às hipóteses contidas na coluna da direita. 

 

1 - 

 

 

 

 

 

2 - 

 

 

3 - 

 

 

4 - 

 

5 - 

 

 

 

Princípio da pro-

teção expresso 

na incidência da 

norma mais be-

néfica ao traba-

lhador 

Princípio da pri-

mazia da realida-

de 

Princípio da in-

tangibilidade sa-

larial 

Princípio da irre-

nunciabilidade 

Princípio da pro-

teção expresso 

na incidência da 

condição mais 

(  ) 

 

 

 

 

 

 

(  ) 

 

 

 

 

 

 

(  ) 

 

 

 

As cláusulas regulamentares, 

que revoguem ou alterem van-

tagens deferidas anteriormen-

te, só atingirão os trabalhado-

res admitidos após a revoga-

ção ou alteração do regula-

mento. 

Serão nulos de pleno direito 

os atos praticados com o 

objetivo de desvirtuar, impedir 

ou fraudar a aplicação dos 

preceitos contidos na Consoli-

dação das Leis do Trabalho  

CLT. 

A prova do contrato individual 

do trabalho será feita pelas 

anotações constantes da car-

teira profissional, por instru-
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benéfica ao tra-

balhador 

 

 

 

 

(  ) 

 

 

 

 

 

 

(  ) 

mento escrito ou por todos os 

meios permitidos em direito. 

As empresas de crédito, fi-

nanciamento ou investimento, 

também denominadas finan-

ceiras, equiparam-se aos es-

tabelecimentos bancários pa-

ra os efeitos do art. 224 da 

CLT.  

Ao empregador é vedado efe-

tuar qualquer desconto nos 

salários do empregado, salvo 

quando este resultar de 

adiantamentos, de dispositi-

vos de lei ou de contrato co-

letivo.  

 

 

A sequência numérica correta, de cima para 

baixo, da coluna da direita, é 

 

(A)  1 – 3 – 2 – 5 – 4 

(B)  1 – 4 – 5 – 2 – 3 

(C)  3 – 4 – 2 – 5 – 1  

(D)  5 – 3 – 4 – 2 – 1  

(E)  5 – 4 – 2 – 1 – 3  
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03. Considere as assertivas abaixo sobre relação de 

emprego. 

 

I   -  A mera expectativa do trabalhador de per-

ceber um ganho econômico pelo trabalho 

ofertado é suficiente para caracterizar a one-

rosidade. 

II  -  Os serviços de natureza não eventual são 

aqueles imprescindíveis à consecução dos 

fins da empresa, do que decorre a necessi-

dade contínua e habitual do trabalho pres-

tado. 

III -  A substituição de um trabalhador por outro 

afasta a pessoalidade, independentemente da 

frequência e da forma como isso ocorreu. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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04. Considere as assertivas abaixo sobre relação de 
emprego. 

 

I   -  Apesar da similaridade à relação empre-
gatícia, não há falar em vínculo de emprego 
entre pastor e igreja, quando verificada a 
natureza vocacional e religiosa da prestação 
de serviços que se destina à assistência 
espiritual e à propagação da fé, e não à con-
traprestação porventura recebida. 

II  -  A prestação de alguns serviços de pessoa 
integrada a grupo familiar caracteriza a exis-
tência de relação empregatícia, quando verifi-
cados esforços em conjunto na atividade eco-
nômica exercida pela entidade familiar, ainda 
que em regime de colaboração mútua. 

III -  O serviço voluntário revela espírito de coope-
ração e colaboração de quem o exerce, em-
basado em motivações pessoais, e que busca 
desenvolver atividades das quais detém co-
nhecimentos, habilidades e experiência, con-
tribuindo, assim, com a instituição em que 
atua, razão pela qual não admite qualquer 
tipo de remuneração ou de ressarcimento. 

 
Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e III 
(E)  I, II e III 
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05. Considere as condições abaixo.  
 

I   - Prestação de informações detalhadas pelo 

representante à empresa fornecedora dos 

produtos comercializados sobre o andamento 

dos negócios a seu cargo. 

II  - Definição e controle dos horários de visitas a 

clientes, além da exigência de exclusividade 

dos seus representantes pela empresa forne-

cedora de produtos.  

III - Estipulação de prêmios pela empresa forne-

cedora dos produtos a seus representantes, 

quando do atingimento das metas de vendas 

por ela fixadas.  

 
Com base na jurisprudência e na legislação, 

quais delas revelam, por si só, elementos carac-

terizadores de subordinação, para fins de reco-

nhecimento de relação de emprego, em detri-

mento de eventual representação comercial autô-

noma firmada pelas partes? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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06. Considere as assertivas abaixo sobre contrato de 
experiência. 

 
I   -  O contrato de experiência, por ser uma es-

pécie excepcional de contrato, deve ser for-

malizado mediante contrato por escrito ou, ao 

menos, com o devido registro de tal condição 

na carteira de trabalho do empregado. Dessa 

forma, não se admite, em regra, a existência 

de contrato de experiência verbal, devendo 

haver prova de que a pactuação ocorreu por 

prazo determinado. 

II  -  É lícita a previsão de prorrogação automática 

do contrato de experiência, desde que não 

ultrapassado o limite de 90 (noventa) dias. 

III -  No caso de rescisão antecipada do contrato 

de experiência, não se aplica o prazo de 10 

(dez) dias para o pagamento de verbas resci-

sórias, independentemente da data de homo-

logação da rescisão.  

 

Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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07. Considere as assertivas abaixo sobre contrato de 

estágio. 
 

I   - Entidades concedentes de estágio que pos-

suam 6 (seis) empregados em seu quadro de 

pessoal poderão contratar no máximo 2 (dois) 

estagiários, limite que não se aplica aos está-

gios de nível superior e de nível médio profis-

sional. 

II  - As pessoas portadoras de deficiência têm 

assegurado o percentual de 5% (cinco por 

cento) das vagas oferecidas pela parte conce-

dente do estágio. 

III - A jornada de atividade em estágio deve cons-

tar do termo de compromisso, ser compatível 

com as atividades escolares e não ultrapas-

sar 6 (seis) horas diárias e 36 (trinta e seis) 

horas semanais no caso de estudantes do 

ensino superior, da educação profissional de 

nível médio e do ensino médio regular.  

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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08. Considere as assertivas abaixo sobre contrato de 
trabalho rural. 

 
I   - Prédio rústico é o destinado à exploração 

agrícola, pecuária e extrativa ou agroin-

dustrial. Pode estar localizado no perímetro 

urbano, mas deve ser utilizado na atividade 

agroeconômica, diretamente ou por meio de 

empregado, com finalidade de lucro. 

II  - O empregado que trabalha em atividade 

diretamente ligada ao manuseio da terra é 

rurícola, ainda que o fruto de seu trabalho 

seja destinado à indústria e que sua empre-

gadora seja enquadrada jurídica e adminis-

trativamente como urbana. 

III - Sítio de lazer não é propriedade rural caso 

não haja venda de produtos rurais, sendo 

seus empregados domésticos. Se nessa pro-

priedade rural existir comercialização da pro-

dução rural, seus empregados serão rurais. 
 

Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e III 
(E)  I, II e III 
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09. Considere as assertivas abaixo sobre trabalho 
portuário. 

 
I   - Trabalhos de capatazia, estiva, conferência 

de carga, conserto de carga, bloco e vigilân-
cia de embarcações, nos portos organizados, 
serão realizados por trabalhadores portuários 
com vínculo empregatício por prazo determi-
nado e por trabalhadores portuários avulsos. 

II  -  O órgão de gestão de mão de obra de traba-
lho portuário avulso responde solidariamente 
com os operadores portuários pela remune-
ração devida ao trabalhador portuário avulso 
e pelas indenizações decorrentes de acidente 
de trabalho. 

III - Não há relação jurídica de emprego entre o 
trabalhador portuário avulso e o órgão de 
gestão de mão de obra de trabalho portuário 
avulso, em que pese o órgão poder aplicar 
aos referidos trabalhadores as penalidades 
de repreensão verbal ou por escrito, sus-
pensão do registro pelo período de 10 (dez) a 
30 (trinta) dias ou cancelamento do registro. 

 
Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas II e III 
(E)  I, II e III 

 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       12 

 

10. Considere as assertivas abaixo sobre mãe social. 

 

I   - As instituições sem finalidade lucrativa, ou de 

utilidade pública de assistência ao menor 

abandonado, e que funcionem pelo sistema 

de casas-lares, utilizarão mães sociais, exis-

tindo entre a instituição e a mãe social efetivo 

vínculo de emprego, e não serviço voluntário 

benevolente. 

II  - Os salários devidos à mãe social serão rea-

justados de acordo com as disposições legais 

aplicáveis, deduzido o percentual de alimen-

tação fornecida pelo empregador. 

III - É uma das atribuições da mãe social propiciar 

o surgimento de condições próprias de uma 

família, orientando e assistindo os menores 

colocados sob seus cuidados. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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11. Considere as assertivas abaixo sobre empregado 

índio. 
 

I   - Será nulo o contrato de trabalho realizado 

com índios em vias de integração. 

II  - No caso de prestação de serviços por indígenas 

integrados, o órgão de proteção ao índio exer-

cerá permanente fiscalização das condições de 

trabalho, denunciando os abusos e providen-

ciando a aplicação das sanções cabíveis. 

III - Os contratos de trabalho pactuados com in-

dígenas habitantes de parques ou colônias 

agrícolas dependerão de prévia aprovação do 

órgão de proteção ao índio, obedecendo, 

quando necessário, a normas próprias. 
 

Quais são corretas? 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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12. Hugo Sinzheimer advertia, em 1927, que A rela-

ção que liga o trabalhador ao seu empregador, 

não é somente uma relação obrigacional. É, antes 

de tudo, uma relação de poder. Conforme a dou-

trina atual, qual o fundamento do poder em-

pregatício? 
 

(A)  Direito de propriedade 

(B)  Contrato 

(C)  Delegação do poder público 

(D)  Interesse social da empresa 

(E)  Livre iniciativa 
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13. Considere as assertivas abaixo sobre efeitos 
conexos do contrato de trabalho. 

 
I   - Pertencerá exclusivamente ao empregado a 

invenção ou o modelo de utilidade por ele 
desenvolvido com utilização das instalações 
do empregador, desde que desvinculado do 
contrato de trabalho. 

II  -  Salvo prova em contrário, consideram-se de-
senvolvidos na vigência do contrato a inven-
ção ou o modelo de utilidade, cuja patente 
seja requerida pelo empregado até 6 (seis) 
meses após a extinção do vínculo empre-
gatício. 

III - O empregador, titular da patente, poderá con-
ceder ao empregado, autor de invento ou 
aperfeiçoamento, participação nos ganhos 
econômicos resultantes da exploração da pa-
tente, mediante negociação com o interessa-
do ou conforme disposto em norma da em-
presa, o que não será incorporado ao salário. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e III 

(E)  I, II e III 
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14. Assinale a assertiva correta sobre grupo econô-
mico. 

 
(A) A existência de direção, controle ou admi-

nistração ostensiva de uma empresa sobre as 

demais caracteriza grupo econômico em re-

gime de subordinação. 

(B) A Lei no 5.889/1973, que estatuiu normas re-

guladoras do trabalho rural, manteve a diretriz 

contida na Consolidação das Leis do Traba-

lho  CLT, definindo a responsabilidade soli-

dária das empresas integrantes de grupo eco-

nômico, em regime de subordinação. 

(C) Segundo disposição expressa na CLT, para 

configurar o grupo econômico, é necessário 

que exista direção, controle ou administração 

de uma empresa sobre as demais, ainda que 

cada uma preserve sua autonomia funcional e 

organizacional.  

(D) A Lei no 5.889/1973, que estatuiu normas re-

guladoras do trabalho rural, é menos exigente 

do que a CLT, pois admite a existência de 

grupo econômico por subordinação. 

(E) A CLT consagra, expressamente, a respon-

sabilidade solidária das empresas integrantes 

de grupo econômico em regime de coorde-

nação.  
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Instrução: Para responder às questões de números 
15 e 16, considere o relato abaixo. 

 
A Faculdade Notório Saber decidiu ampliar seu 

campus e construir um novo prédio. Contratou, para 

tanto, a Construtora ABC Ltda., a qual, por sua vez, 

subcontratou a Empreiteira Faz Tudo Ltda., renomada 

pelo serviço de marcação do terreno e fundações. 

Considerando o material que seria utilizado na obra e 

da grande circulação de estudantes, a Faculdade am-

pliou seu quadro de seguranças terceirizados no local 

e demandou outros 3 (três) funcionários da empresa 

Serviços de Segurança Olho Aberto Ltda., para per-

manecerem 24 (vinte e quatro) horas por dia, em re-

vezamento. Ao término da construção, a Empreiteira 

Faz Tudo Ltda. e a empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto Ltda. encerraram suas atividades, sem 

sequer terem efetuado o pagamento das parcelas re-

silitórias de seus empregados, os quais, por sua vez, 

ingressaram com ação trabalhista contra todos os en-

volvidos, pleiteando a responsabilidade solidária/ 

subsidiária. 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       18 

 

15. Quanto à responsabilidade, a Faculdade Notório 
Saber responderá 

 
(A)  solidariamente pelos créditos advindos das 

ações ajuizadas pelos empregados da em-
presa Serviços de Segurança Olho Aberto e 
da Empreiteira Faz Tudo. 

(B)  solidariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da em-
presa Serviços de Segurança Olho Aberto e 
subsidiariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da Em-
preiteira Faz Tudo. 

(C)  subsidiariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da em-
presa Serviços de Segurança Olho Aberto e 
solidariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da Em-
preiteira Faz Tudo. 

(D)  subsidiariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da empre-
sa Serviços de Segurança Olho Aberto e da 
Empreiteira Faz Tudo. 

(E)  subsidiariamente pelos créditos advindos das 
ações ajuizadas pelos empregados da em-
presa Serviços de Segurança Olho Aberto e 
não terá qualquer responsabilidade pelos cré-
ditos advindos das ações ajuizadas pelos em-
pregados da Empreiteira Faz Tudo. 
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16. Quanto à responsabilidade, a Construtora ABC 

 

(A)  responderá subsidiariamente pelos créditos 

advindos das ações ajuizadas pelos empre-

gados da empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto e da Empreiteira Faz Tudo. 

(B)  responderá solidariamente pelos créditos 

advindos das ações ajuizadas pelos empre-

gados da empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto e da Empreiteira Faz Tudo. 

(C)  não terá qualquer responsabilidade pelos cré-

ditos advindos das ações ajuizadas pelos em-

pregados da empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto e responderá solidariamente pe-

los créditos advindos das ações ajuizadas 

pelos empregados da Empreiteira Faz Tudo. 

(D)  não terá qualquer responsabilidade pelos cré-

ditos advindos das ações ajuizadas pelos em-

pregados da empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto e responderá subsidiariamente 

pelos créditos advindos das ações ajuizadas 

pelos empregados da Empreiteira Faz Tudo. 

(E)  não terá qualquer responsabilidade pelos cré-

ditos advindos das ações ajuizadas pelos em-

pregados da empresa Serviços de Segurança 

Olho Aberto e da Empreiteira Faz Tudo. 
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Instrução: Para responder às questões de números 17 

a 19, considere a jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho e o relato abaixo, 

partindo do pressuposto de que o recla-

mante comprovou a veracidade de todos os 

fatos no decorrer da instrução processual. 

 

João foi contratado pela empresa Serviços de 

Vigilância Alerta Ltda., em 05/03/2014, tendo sempre 

se submetido ao regime de 12 (doze) horas de tra-

balho intercaladas por 36 (trinta e seis) horas de des-

canso, devidamente autorizado por norma coletiva da 

categoria. Trabalhava sozinho em um dos postos exis-

tentes em um shopping center local. A empregadora 

exigia que chegasse, ao menos, 15 (quinze) minutos 

antes do horário de início da jornada, para troca de 

turno e ciência das ocorrências do shopping até 

então. Ainda assim, costumava chegar em torno de 

30 (trinta) minutos antes, pois gostava de tomar 

banho e fazer um lanche antes de começar a tra-

balhar, o que o mantinha desperto durante a noite de 
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trabalho, já que não havia outro colega para rendê-lo. 

Não mantinha contato com os outros trabalhadores no 

local, pois um posto ficava bastante distante do outro. 

A partir de 07/01/2015, em função dos constantes 

atrasos do colega que assumia no turno de trabalho 

subsequente ao seu, passou a estender sua jornada 

por, pelo menos, 1 (uma) hora. Asseverou que, desde 

o início, sua jornada poderia ocorrer em domingos 

e/ou feriados, conforme escala, sem que gozasse 

outro dia de folga compensatória. No dia 14/04/2016, 

João foi despedido sem justa causa e, logo em 

seguida, decidiu ingressar com ação trabalhista contra 

sua antiga empregadora.  
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17. Considere as assertivas abaixo sobre o regime de 

trabalho de 12 X 36 horas. 

 

I   - É descaracterizado pela supressão do inter-

valo intrajornada. 

II  -  É descaracterizado pela prestação de horas 

extras habituais. 

III -  É descaracterizado pelo descumprimento da 

hora noturna reduzida. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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18.  Assinale a assertiva correta sobre o trabalho de 

João aos domingos e feriados. 

 

(A)  É devida a remuneração em dobro dos feria-

dos trabalhados, ainda que compensados. 

(B) É devida a remuneração em dobro dos feria-

dos trabalhados e não compensados. 

(C) É devida a remuneração em dobro dos 

domingos trabalhados e não compensados. 

(D) Consideram-se automaticamente compensa-

dos os domingos e feriados trabalhados, 

sendo indevida a remuneração em dobro.  

(E) O trabalhador tem direito a receber a remu-

neração em dobro dos domingos e feriados 

trabalhados, sem gozo de folga compensa-

tória.  
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19. Considere as assertivas abaixo sobre a jornada 

de trabalho de João. 

 

I   -  A concessão parcial do intervalo interjornada 

mínimo implica o pagamento apenas do pe-

ríodo residual como horas extras. 

II  -  Quando prorrogado o horário normal, também 

é devido, como horas extras, o descanso obri-

gatório de 15 (quinze) minutos suprimido, an-

tes do início do trabalho extraordinário. 

III -  Os 30 (trinta) minutos que antecediam sua 

jornada são considerados tempo à disposição 

e, por isso, deverão ser computados na jor-

nada de trabalho. 

 

Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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20. Considere as assertivas abaixo sobre duração do 

trabalho. 

 

I   - Na hipótese de descaracterização do regime 

de trabalho de 12 x 36 horas (doze horas de 

trabalho por trinta e seis horas de descanso), 

ajustado coletivamente, as horas que ultra-

passarem a 12a diária deverão ser pagas 

como horas extraordinárias e, quanto àquelas 

destinadas à compensação, deverá ser pago 

a mais apenas o adicional por trabalho ex-

traordinário. 

II  - No caso de empregado mensalista, que per-

cebe o pagamento de salário-base, adicional 

por tempo de serviço, gratificação de função, 

adicional de periculosidade e quilômetros ro-

dados, o salário-hora normal, utilizado para o 

cálculo de horas extras, intervalos laborados 

e sobreaviso, será obtido dividindo-se o sa-

lário mensal correspondente à duração do tra-

balho, incluídas as parcelas de natureza 
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salarial (salário-base, adicional por tempo de 

serviço, gratificação de função e adicional de 

periculosidade), por 30 (trinta) vezes o núme-

ro de horas dessa duração. 

III - O divisor aplicável para o cálculo das horas 

extras do bancário, se houver ajuste indivi-

dual expresso ou coletivo no sentido de consi-

derar o sábado como dia de descanso remu-

nerado, será 150 (cento e cinquenta) para os 

empregados submetidos à jornada de 6 (seis) 

horas. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e III 

(E)  I, II e III 
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21. Considere as definições abaixo. 
 

I   - Quantia paga pelo exercício de atividade mais 

gravosa. 

II  - Importância alcançada ao empregado para a 

assinatura do contrato, podendo ser em di-

nheiro, títulos ou bens. 

III - Adiantamento pecuniário efetuado pelo em-

pregador ao empregado. 

IV - Valor pago ao atleta normalmente em razão 

de vitórias ou empates, com natureza de prê-

mio individual resultante de trabalho coletivo.  

 

Assinale a alternativa que corresponde, correta e 

respectivamente, às definições acima. 

 

(A)  Prêmio  bônus  abono  direito de arena 

(B)  Prêmio  luvas  adicional  direito de arena 

(C)  Bônus  prêmio  adicional  bicho  

(D)  Adicional  bônus  gratificação  luvas 

(E)  Adicional  luvas  abono  bicho 
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22. Um empregado de empresa de asseio e conser-

vação trabalha, como prestador de serviços, em 

uma indústria metalúrgica. Considerando que a 

Convenção Coletiva da categoria do trabalhador – 

ao contrário da Convenção Coletiva dos meta-

lúrgicos – não estipula salário normativo, qual a 

base de cálculo do adicional de insalubridade?  

 

(A)  A remuneração do empregado 

(B)  O salário-mínimo nacional 

(C)  O salário-mínimo regional 

(D)  O salário-base  

(E)  O salário normativo dos metalúrgicos 
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23. Considere as assertivas abaixo sobre acúmulo e 
desvio de função. 

 
I   - O radialista não pode exercer, por força de 

um só contrato de trabalho, atividades de 

diferentes setores assim definidos em norma 

específica. 

II  - O exercício de atividades cumuladas dentro 

de um mesmo setor assegura ao radialista o 

pagamento de um adicional de, no máximo, 

20% (vinte por cento) pela função acumulada, 

tomando-se por base a função melhor remu-

nerada, nas emissoras de potência inferior a 

10 (dez) quilowatts e superior a 1 (um) 

quilowatt.  

III - O empregado vendedor que, de forma cumu-

lada, prestar serviços de inspeção e fiscali-

zação, além de sua atividade de vender, tem 

direito ao pagamento de adicional equivalente 

a 1/10 (um décimo) de sua remuneração. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e III 
(E)  I, II e III 
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24. Maria é auxiliar de cozinha em um restaurante há 
mais de 5 (cinco) anos. Em função da redução da 
clientela e do número de refeições servidas, o 
empregador começou a enfrentar dificuldades 
para pagar os salários dos seus empregados, tan-
to que o salário de dezembro de 2015 somente foi 
adimplido no dia 12/01/2016. No dia 03/02/2016, 
Maria pediu demissão, o que foi homologado pelo 
sindicato da categoria, sem qualquer ressalva, e 
ingressou com ação trabalhista, solicitando a con-
versão do pedido de demissão em despedida in-
direta. Com base neste relato, assinale a asser-
tiva correta. 

 

(A) A mora salarial pelo restaurante revela o des-
cumprimento das obrigações contratuais pelo 
empregador, de modo a justificar a despedida 
indireta. 

(B) A demissão é ato jurídico perfeito e sua con-
versão em despedida indireta depende da de-
monstração de vício de consentimento da tra-
balhadora. 

(C) A despedida indireta não se caracteriza, pois a 
mora do empregador não indica gravidade sufi-
ciente para justificar o rompimento do contrato. 

(D) A conversão em despedida indireta deve ser 
deferida pelo Juízo, porque o risco do negócio 
não pode ser transferido à empregada. 

(E) A demissão é inválida e a homologação sindi-
cal é ineficaz, diante do estado de necessida-
de presumido da trabalhadora, pois os salá-
rios são indispensáveis à sua sobrevivência. 
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Instrução: Para responder às questões de números 

25 a 27, considere o depoimento abaixo. 

 

PRIMEIRA TESTEMUNHA CONVIDADA PELA 

RECLAMADA. JOSÉ DA SILVA, RG 0000000000, 

brasileiro, casado, nascido em 08/10/1970, vendedor, 

residente na rua das Casas, número 1, N/C. Advertido 

e compromissado. Depoimento: que trabalha na re-

clamada desde novembro de 2013; que a chefe do 

depoente é Kelly; que Kelly é gerente; que Kelly 

passa as metas e auxilia os vendedores; que o recla-

mante era vendedor; que às 8 horas há uma reunião 

com a gerente; que Kelly dá orientações, feedback, 

passa o roteiro; que durante a reunião há práticas 

motivacionais, como o grito de guerra e a canção da 

vitória, cantada por todos ao final da reunião; que 

depois da reunião estão liberados; que a maior parte 

da jornada é fazendo vendas externas; que trabalham 

no horário comercial; que já aconteceu de o depoente 

trabalhar após esse horário, mas por opção sua; que 

o depoente trabalha até mais tarde quase todos os 

dias, pois recebe por comissão e têm metas a cum-

prir; que não sabe se o reclamante já trabalhou até 

mais tarde; que foi o depoente quem indicou o recla-

mante para trabalhar na empresa; que a reclamada 

dá chance para novas contratações; que, se um ven-

dedor fica 3 meses consecutivos abaixo da média de 
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vendas, dá lugar para outra pessoa; que a média é o 

total de vendas dividido pelo número de vendedores; 

que não há nenhum tipo de preferência ou proteção 

no desligamento; que o critério é o mérito; que Gon-

çalo é o supervisor; que ele é o superior hierárquico 

de Kelly; que Gonçalo participa da reunião uma vez 

por mês, no último dia útil; que Gonçalo coloca uma 

lata de energético na mesa do vendedor que está no 

topo do ranking e todos aplaudem; que na mesa de 

quem está em último coloca uma tartaruga de pelúcia 

e todos vaiam; que é uma brincadeira entre os vende-

dores e a chefia; que o depoente não vê maldade nis-

so; que o depoente utiliza o veículo da reclamada; 

que deixa o veículo na empresa ao término da jorna-

da; que há uma pessoa que cuida da manutenção e 

do abastecimento; que o depoente faz 40 minutos de 

intervalo, por opção sua, não sabendo informar com 

relação ao reclamante; que todos os vendedores par-

ticipam da reunião diária; que todos os vendedores 

utilizam veículo da empresa; que os vendedores têm 

acesso às vendas efetivadas pelos demais, após o 

final do mês, pela intranet, pois a reclamada preza 

pela transparência e por critérios objetivos; que Kelly 

faz cobranças, mas nada exagerado; que há vende-

dores que necessitam de uma cobrança maior, mais 

incisiva; que Kelly passa orientações durante o dia 

por telefone; que o reclamante estava bastante des-
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motivado nos últimos meses; que soube que o recla-

mante efetuou vendas para familiares para não ficar 

abaixo da média, mas não houve determinação da re-

clamada nesse sentido; que o depoente se dava bem 

com o reclamante, mas nos últimos meses ele estava 

muito mal-humorado e se isolou dos demais; que o 

depoente acredita que ele tivesse problemas pes-

soais, mas não pode afirmar com certeza; que Kelly 

conversou com o reclamante em sua sala; que Kelly 

disse que o reclamante foi agressivo; que, depois 

disso, o reclamante não apareceu mais; que não sabe 

se o reclamante foi despedido ou pediu demissão; 

que acredita que ele tenha pedido para sair, pois viu 

ele trabalhando no shopping poucos dias depois. 

Nada mais. 
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25. Com base no depoimento transcrito, relativamen-

te ao relacionamento interpessoal no ambiente do 

trabalho, qual das situações abaixo é identifi-

cada? 

 

(A)  Assédio moral tradicional vertical ascendente 

(B)  Assédio moral tradicional horizontal 

(C)  Assédio moral tradicional vertical descen-

dente  

(D)  Straining ou assédio moral organizacional 

(E)  Administração por injúria 
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26. Com base no depoimento transcrito, relativamen-
te à jornada de trabalho, qual das situações 
abaixo é identificada? 

 
(A)  O depoimento indica que o reclamante exer-

cia atividade externa, de modo que, se essa 
condição estiver anotada na carteira de traba-
lho e no registro de empregado, deverá ser 
reconhecida a exceção do art. 62, inc. I, da 

Consolidação das Leis do Trabalho  CLT. 

(B)  O depoimento indica que o reclamante exer-
cia atividade externa, devendo ser reconhe-
cida a exceção do art. 62, inc. I, da CLT, 
independentemente da anotação na carteira 
de trabalho e no registro de empregado, que 
tem apenas função probatória. 

(C)  O depoimento indica que, embora houvesse 
trabalho externo, não estão presentes todos 
os requisitos necessários para o reconheci-
mento da exceção do art. 62, inc. I, da CLT. 

(D)  O depoimento indica que o trabalho se dava 
no horário comercial, de modo que resta des-
caracterizada, por si só, a prestação de horas 
extras. 

(E) O depoimento indica que havia prestação de 
horas extras, as quais devem ser calculadas 
sobre o valor das comissões percebidas após 
a jornada normal de trabalho, acrescidas do 
adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento). 
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27. Com base no depoimento transcrito, relativamen-

te ao término do contrato de trabalho, assinale a 

assertiva correta.  

 

(A)  O reclamante pode pleitear a despedida indi-

reta, mas não faz jus ao aviso-prévio. 

(B)  O reclamante não pode pleitear a despedida 

indireta, pois falta imediaticidade em relação 

aos descumprimentos contratuais, operando-

se o perdão tácito. 

(C)  Diante da falta de entrega das guias do se-

guro-desemprego, o reclamante faz jus ao pa-

gamento de indenização substitutiva. 

(D)  Optando o reclamante pelo afastamento do 

trabalho, caso não seja reconhecida a despe-

dida indireta, estará automaticamente carac-

terizado o abandono de emprego. 

(E)  Deferida a despedida indireta, a data de saída 

a ser registrada na carteira de trabalho do re-

clamante deve considerar a projeção do pe-

ríodo do aviso-prévio indenizado. 
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28. Considere as assertivas abaixo sobre discrimi-

nação e isonomia.  
 

I   - O princípio da não discriminação é princípio 

de proteção, denegatório de conduta que se 

considera gravemente censurável, pelo qual 

se proíbe introduzir diferenciações por razões 

não admissíveis. Já o princípio da isonomia é 

mais amplo que o princípio da não discrimi-

nação, na medida em que busca igualizar o 

tratamento jurídico a pessoas ou situações 

que tenham relevante ponto de contato entre 

si. 

II  - É proibida a adoção de qualquer prática dis-

criminatória e limitativa para efeito de acesso 

à relação de trabalho, ou de sua manutenção, 

por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado 

civil, situação familiar, deficiência, reabilitação 

profissional, idade, dentre outros, ressalvadas, 

nesse caso, as hipóteses de proteção à crian-

ça e ao adolescente previstas no art. 7o, inc. 

XXXIII, da Constituição Federal de 1988.  
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III - Em caso de rompimento da relação de traba-

lho por ato discriminatório, nos moldes da                                                

Lei no 9.029/1995, o empregado poderá plei-

tear somente o direito à reparação pelo dano 

moral e a reintegração com ressarcimento in-

tegral de todo o período de afastamento, me-

diante pagamento das remunerações devi-

das, corrigidas monetariamente e acrescidas 

de juros legais. 

 
Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I  

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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29. Assinale a assertiva correta sobre Fundo de Ga-

rantia por Tempo de Serviço  FGTS. 

 

(A) É devido o acréscimo de 40% (quarenta por 

cento) sobre o montante dos depósitos do 

FGTS efetuados na conta vinculada do tra-

balhador na rescisão antecipada e sem justa 

causa do contrato temporário. 

(B) O depósito do FGTS é obrigatório nos casos 

de afastamento do trabalhador para presta-

ção de serviço militar obrigatório e de gozo de 

auxílio-doença previdenciário. 

(C) A nulidade do contrato, por força art. 37, inc. 

II e § 2o, da Constituição Federal de 1988, 

confere ao trabalhador o direito ao paga-

mento das horas trabalhadas e dos valores 

referentes aos depósitos do FGTS, incluindo 

o acréscimo de 40% (quarenta por cento). 
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(D) À Caixa Econômica Federal, na qualidade de 

agente operador do FGTS, não cabe expedir 

atos normativos referentes aos procedimen-

tos administrativo-operacionais dos bancos 

depositários, dos agentes financeiros, dos 

empregadores e dos trabalhadores, integran-

tes do sistema do FGTS. 

(E) A conta vinculada do trabalhador no FGTS 

poderá ser movimentada, dentre outras situa-

ções, no caso de extinção normal do contrato 

a termo, inclusive o dos trabalhadores tem-

porários regidos pela Lei no 6.019/1974, e 

suspensão total do trabalho avulso por perío-

do igual ou superior a 60 (sessenta) dias, 

comprovada por declaração do sindicato re-

presentativo da categoria profissional. 
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30. Considerando a distinção entre direitos a uma 

prestação e direitos potestativos, bem como a ju-

risprudência dos Tribunais Superiores, identifique 

se os prazos abaixo são de prescrição (P) ou de 

decadência (D). 

 

(  )  Prazo para promover a desconstituição da 

sentença por meio de ação rescisória. 

(  )  Prazo para o empregado pleitear o reenqua-

dramento funcional. 

(  )  Prazo, previsto em acordo coletivo, para ade-

são ao programa de demissão voluntária. 

(  )  Prazo para o empregado desligado da empre-

sa optar pela manutenção do plano de saúde.  

 

A coluna dos prazos deverá ser preenchida, de 

cima para baixo, com 

 

(A) D  P  D  D 

(B) D  P  D  P 

(C) D  P  P  P 

(D) D  P  P  D 

(E) P  D  P  P 
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31. Considere as assertivas abaixo sobre responsabi-
lidade patronal em caso de acidente de trabalho 
ou de doença ocupacional a ele equiparada. 

 

I   - A teoria do risco do negócio fundamenta-se 
no dever legal de cumprimento das normas 
de segurança, higiene e prevenção no am-
biente de trabalho pelo empregador e, quan-
do por ele não observado, dá ensejo à res-
ponsabilidade objetiva pelos prejuízos causa-
dos aos empregados. 

II  - Nas hipóteses de concausalidade, a doença 
decorre de múltiplos fatores, inclusive exter-
nos ao trabalho, o que atenua a responsabili-
dade do empregador por eventuais danos 
causados ao trabalhador. Em se tratando de 
doença degenerativa, ainda que os sintomas 
tenham sido agravados pela atividade laboral, 
não há falar em responsabilidade patronal na 
reparação dos danos causados ao empregado.  

III - O acidente de trânsito sofrido pelo porteiro de 
um condomínio, no percurso de sua residên-
cia ao local de trabalho, quando se deslocava 
em seu veículo particular, não justifica a res-
ponsabilidade patronal pelos danos sofridos 
pelo trabalhador. 

 

Quais são corretas? 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 
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32. Assinale a assertiva correta sobre acidente de tra-

balho e doença ocupacional. 

 

(A)  No caso de responsabilidade por danos nu-

cleares, mesmo demonstrada a culpa exclu-

siva da vítima, há dever de indenizar. 

(B)  Fica caracterizada a culpa exclusiva da víti-

ma, rompendo o nexo causal, quando o traba-

lhador der causa ao acidente. 

(C)  A fluência do prazo prescricional, na ação de 

indenização, inicia na data em que o trabalha-

dor tem ciência da existência da lesão (aci-

dente ou doença ocupacional).  

(D)  Ainda que o trabalhador recupere parcialmen-

te a capacidade laboral, o valor do pensiona-

mento vitalício não pode ser alterado, em fun-

ção da coisa julgada. 

(E)  Ainda que o trabalhador recupere parcialmen-

te a capacidade laboral, o valor do pensiona-

mento vitalício não pode ser alterado, em fun-

ção do princípio da irredutibilidade salarial. 
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33. Considere as assertivas abaixo sobre entidades e 
liberdades sindicais. 

 
I  - O princípio da unicidade sindical que sempre 

vigeu no Brasil republicano estabelece ser ve-
dada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mes-
ma base territorial, esta não inferior à área de 
um Município, garantindo a intangibilidade 
desta base territorial. 

II  - É possível o desmembramento do sindicato 
quando nova unidade sindical é formada a 
partir da cisão da base territorial da entidade 
sindical originária, assim como é possível a 
dissociação do sindicato quando um novo 
ente sindical é formado a partir do desliga-
mento de uma categoria específica do sindi-
cato-mãe, respeitando-se sempre a área de 
abrangência mínima de um Município. 

III - Com suporte no princípio da especificidade, 
os sindicatos serão constituídos por catego-
rias econômicas ou profissionais específicas, 
abrangendo categorias similares e conexas. 

 

Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 
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34. Considere as assertivas abaixo sobre negociação 
coletiva a partir dos princípios jurídicos do Direito 
Coletivo do Trabalho. 

 
I   - A regra coletiva negociada pode reger a na-

tureza jurídica de parcela já instituída por lei, 
inclusive restringindo suas potenciais reper-
cussões, em momento de crise financeira en-
frentada pelas empresas. 

II  - Os direitos obtidos na autorregulamentação 
são reversíveis, se a categoria assim o enten-
der e deliberar, exceto se o empregador, por 
liberalidade, continuar adimplindo a parcela 
aos seus empregados, após o término da vi-
gência da norma coletiva que os instituiu. 

III - As normas legais de saúde e segurança do 
trabalho não podem ser suprimidas ou res-
tringidas pela negociação coletiva, visto que 
dizem respeito ao patamar civilizatório míni-
mo do trabalhador. 

 
Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas II e III 

(E)  I, II e III 
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35. Assinale a assertiva incorreta sobre princípios da 

Administração Pública em atenção à jurisprudên-

cia do Supremo Tribunal Federal.  

 
(A) O princípio da moralidade administrativa – 

enquanto valor constitucional revestido de 

caráter ético-jurídico – condiciona a legitimi-

dade e a validade dos atos estatais.  

(B) Em atenção aos princípios da impessoalidade 

e isonomia, que regem a admissão por concur-

so público, a dispensa do empregado de em-

presas públicas e sociedades de economia 

mista que prestam serviços públicos deve ser 

motivada, assegurando-se, assim, que tais 

princípios, observados no momento daquela 

admissão, sejam também respeitados por 

ocasião da dispensa. 
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(C) Como consectário do princípio da publicidade, 

o direito à informação de atos estatais inclui a 

folha de pagamento de órgãos e entidades 

públicas, não se podendo opor ao seu exer-

cício o direito à vida privada ou à intimidade 

dos agentes públicos. 

(D) A Emenda Constitucional no 18/1998 introdu-

ziu expressamente o princípio da eficiência 

dentre os princípios da Administração Públi-

ca, em que pese já constar de norma cons-

titucional a necessidade de a Administração 

manter sistema de controle interno com a fi-

nalidade de avaliar os resultados quanto à 

eficiência da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial dos seus órgãos e entidades. 

(E) O princípio da legalidade na Administração Pú-

blica é relativizado, permitindo ao administra-

dor, por ato administrativo motivado, conceder 

direitos de qualquer espécie e criar obrigações.  
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36. Considere as assertivas abaixo sobre vícios dos 
atos administrativos. 

 
I   -  A Administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, ainda que deles se originem direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiri-

dos, e ressalvada, nas hipóteses previstas em 

lei, a apreciação judicial. 

II  - A Administração não pode deixar que um ato 

ilegal prevaleça, ainda que sua manutenção 

seja menos prejudicial ao interesse público do 

que sua anulação, independentemente de 

dolo do agente, prejuízo ao Erário ou a direito 

de terceiros. 

III - Segundo a teoria dos motivos determinantes, 

a validade do ato vincula-se aos motivos in-

dicados como seu fundamento, sob pena de, 

se inexistentes ou falsos, o ato ser nulo. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e III 
(E)  I, II e III 
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37. Considere as assertivas abaixo sobre a aplicação 

da Lei no 8.429/1992 (Lei de Improbidade Admi-

nistrativa), segundo a doutrina e a jurisprudência. 

 

I   -  Nem todo ato ilegal caracteriza necessaria-

mente ato de improbidade. 

II  -  Consideram-se atos de improbidade apenas 

os que importem enriquecimento ilícito ou 

causem prejuízo ao Erário. 

III -  Em qualquer hipótese de ato de improbidade, 

admite-se a responsabilidade objetiva do 

agente, bastando a existência de dano efeti-

vo. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       50 

 

38. Considere as assertivas abaixo sobre o crime de 

falso testemunho.  

 

I   - O falso testemunho é crime de natureza for-

mal, consumando-se no momento da afirma-

ção falsa a respeito de fato jurídico relevante 

para o julgamento. 

II  - A retratação, até o trânsito em julgado da 

sentença, extingue a punibilidade. 

III - A tentativa ocorre quando o Juiz percebe, du-

rante a elaboração da sentença, que a teste-

munha ouvida em audiência faltou com a ver-

dade e, em razão disso, desconsidera suas 

afirmações. 

 

Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I  

(B)  Apenas II  

(C)  Apenas III  

(D)  Apenas I e II  

(E)  I, II e III  
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39. Assinale a assertiva incorreta sobre crimes em 
espécie. 

 
(A)  O empregador que anota dolosamente, na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social de 

seu empregado, data de admissão diversa da 

verdadeira, incorre nas penas previstas para 

o crime de falsidade ideológica. 

(B)  O dentista, o médico ou o psicólogo que, no 

exercício da profissão, dão atestado falso, 

incorrem nas penas previstas para o crime de 

falsidade ideológica. 

(C)  O trabalhador que utiliza o atestado falso, 

emitido por dentista, médico ou psicólogo, 

comete crime de uso de documento falso. 

(D)  O trabalhador que apresenta declaração de 

pobreza com informações falsas, para obten-

ção do benefício da justiça gratuita, não co-

mete crime de falsidade ideológica nem de 

uso de documento falso. 

(E)  O trabalhador que insere declaração falsa, 

em sua Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, para fazer prova, para fins de aposen-

tadoria, incorre nas penas previstas para o 

crime de falsificação de documento público. 

 

 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       52 

 

40. Considere as assertivas abaixo sobre crimes em 

espécie. 

 

I   - O crime de assédio sexual prescinde de 

prevalecer-se o agente de sua condição de 

superior hierárquico ou ascendência inerentes 

ao exercício de emprego, cargo ou função. 

II  -  Constitui crime o recrutamento de trabalha-

dores, mediante fraude, com o fim de levá-los 

para território estrangeiro, exceto se para o 

trabalhador advier vantagem econômica.  

III -  Constitui crime de sonegação de contribuição 

previdenciária deixar de lançar mensalmente 

nos títulos próprios da contabilidade da em-

presa as quantias descontadas dos segura-

dos ou as devidas pelo empregador ou pelo 

tomador de serviços.  

 

Quais são corretas? 

  

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas II e III 

(E)  I, II e III 
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Instrução: Para responder às questões de números 
41 a 43, considere o relato abaixo. 

 
João da Silva ajuizou ação trabalhista em Porto 

Alegre/RS contra seu empregador, Pedro dos Anjos, 
empresário individual, e em face dos tomadores de 
serviços que se beneficiaram do seu trabalho. Sus-
tentou que fora contratado por Pedro dos Anjos para 
prestar serviços ao grupo econômico trabalhista for-
mado pelas rés Tapetes Ltda. e Cortinas Ltda., estas 
com sedes em Canoas/RS, em endereços distintos.  

As partes foram notificadas a comparecer à au-
diência inicial nos termos do art. 844 da Consolidação 

das Leis do Trabalho  CLT. 

Na audiência inicial, pela parte autora, compa-
receram o advogado e um dirigente do sindicato 
representativo da categoria profissional a que per-
tence o demandante, este para informar que o recla-
mante está hospitalizado, motivo pelo qual não pode 
comparecer à audiência. 

Pelo empregador, compareceram o advogado e 
um preposto, que é seu empregado, sem apresen-
tação de carta de preposto.  

Pelos tomadores de serviços, compareceram um 
advogado e um único preposto, este empregado da ré 
Tapetes Ltda., credenciado com carta de preposto. 

Realizado o pregão, o Juiz do Trabalho registrou 
a presença na ata de audiência. 

Imediatamente após a finalização do registro das 
presenças em ata, o procurador do autor, utilizando-
se da palavra, “pela ordem”, requereu que as rés 
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fossem consideradas revéis e confessas, ao argu-
mento de que o empresário individual não poderia ser 
representado por preposto e porque não houve apre-
sentação de carta de preposto. Quanto aos tomado-
res de serviços, o procurador do autor argumentou 
que cada pessoa jurídica deveria ser representada 
por prepostos distintos, pois possuem personalidades 
jurídicas autônomas.  

Por fim, o procurador do autor pugnou pelo não 
recebimento das defesas e documentos. 

Em seguida, o procurador do empregador pediu a 
palavra, “pela ordem”, para requerer o arquivamento 
do feito, nos termos do art. 844 da CLT, pois o autor 
não compareceu à audiência. Suscitou, ainda, exce-
ção de incompetência territorial ao argumento de que 
o demandante fora contratado em Caxias do Sul/RS, 
onde a empresa está estabelecida, e que havia pres-
tado serviços em diversas cidades no Estado do Rio 
Grande do Sul, dentre elas Caxias do Sul, São Leo-
poldo, Canoas e Porto Alegre. Por fim, apresentou 
protesto antipreclusivo contra os requerimentos do 
autor. 

Utilizando-se também da palavra, “pela ordem”, 
as rés Tapetes Ltda. e Cortinas Ltda. aderiram à ex-
ceção de incompetência territorial e esclareceram que 
não existe grupo econômico trabalhista entre elas, o 
que consta da defesa que será juntada, pois são 
empresas autônomas, independentes e com sócios 
distintos.  

O Juiz do Trabalho registrou todos os requeri-
mentos e argumentos das partes na ata de audiência. 
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41. Com base no relato, assinale a assertiva correta. 
 

(A)  O empregador deve ser considerado revel e 
confesso, pois o réu empresário individual 
não pode ser representado por preposto em 
audiência trabalhista, bem como porque não 
houve apresentação de carta de preposto, o 
que é essencial para demonstrar a condição 
de empregado. 

(B)  Nenhuma pessoa jurídica identificada na pe-
tição inicial como integrante de grupo econô-
mico trabalhista deve ser considerada revel e 
confessa, pois o grupo econômico configura 
empregador único, o que permite a presença 
de apenas um preposto, em que pese cada 
pessoa jurídica possuir personalidade jurídica 
própria. 

(C)  Conforme consta expressamente da CLT, é 
facultado ao empregador fazer-se substituir 
pelo gerente, ou qualquer outro preposto que 
tenha conhecimento do fato, e cujas declara-
ções obrigarão o proponente, mediante cre-
denciamento por carta de preposto. 

(D)  O feito não deve ser arquivado em razão da 
ausência do autor, pois a CLT permite, no ca-
so de doença devidamente comprovada, que 
o empregado seja representado por seu sin-
dicato. 

(E)  O Juiz deve arquivar o feito em razão da au-
sência do autor, conforme expressamente de-
termina a CLT. 
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42. Com base no relato, considere as assertivas abai-

xo sobre nulidades e preclusão. 

 

I   -  O protesto foi corretamente manejado, na me-

dida em que é cabível no caso. 

II  - A preclusão caracteriza-se como a perda, a 

extinção ou a consumação de uma faculdade 

processual, de modo que, uma vez operada, 

impede a rediscussão da matéria. 

III - A CLT exige que o Juiz receba o protesto, 

não bastando simplesmente registrar sua in-

terposição na ata de audiência. 

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I  

(B) Apenas II  

(C) Apenas III  

(D) Apenas I e II  

(E) I, II e III  
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43. Com base no relato, assinale a assertiva correta. 
 

(A)  A exceção de incompetência territorial deve 

ser acolhida, com remessa dos autos a uma 

das Varas do Trabalho do local da contra-

tação do autor, pois ele executava seus servi-

ços em diversas localidades.  

(B)  Apresentada a exceção de incompetência 

territorial, o Juiz deve abrir vista dos autos ao 

excepto, que terá o prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas para se manifestar.  

(C)  Nas causas da jurisdição da Justiça do Traba-

lho, somente podem ser opostas, com sus-

pensão do feito, as exceções de suspeição ou 

impedimento. 

(D)  O despacho de expediente que acolhe a ex-

ceção de incompetência territorial é irrecorrí-

vel de imediato, salvo se ocorrer a remessa 

dos autos para Tribunal Regional distinto da-

quele a que se vincula o Juízo excepcionado. 

(E)  A regra geral da CLT, no que se refere à 

competência territorial, é o ajuizamento da 

ação trabalhista no local da prestação de 

serviços do empregado, inclusive se ele for o 

réu da ação movida por seu empregador. 
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44. Pretendendo distribuir a ação pelo rito suma-

ríssimo – na qual iria postular o pagamento de 

parcelas rescisórias e indenização de despesas 

pela lavagem de uniforme –, o advogado calculou 

o valor dos pedidos, conforme determina o art. 

852-B, inc. I, da Consolidação das Leis do Traba-

lho, e constatou que sua pretensão superava 40 

(quarenta) salários-mínimos. Assim, optou pelo 

ajuizamento de duas ações distintas, para que 

ambas permanecessem no rito sumaríssimo, pos-

tulando em uma delas as parcelas rescisórias e, 

em outra, a indenização de despesas pela lava-

gem de uniforme. Diante disso, o Juiz deve 

 

(A)  determinar a reunião dos processos, em face 

da conexão, e a tramitação pelo rito ordinário, 

uma vez que, para o estabelecimento do rito, 

deve-se levar em conta a real pretensão da 

parte. 

(B)  determinar a reunião dos processos, em face 

da conexão, e limitar o pedido em 40 (quaren-

ta) salários-mínimos, uma vez que a opção da 

parte foi pelo rito sumaríssimo. 
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(C)  determinar a reunião dos processos, em face 

da conexão, e indeferir a inicial, uma vez que 

o valor da real pretensão é incompatível com 

o rito escolhido pelo autor. 

(D)  determinar a reunião dos processos, em face 

da conexão, e dar prazo para que o autor es-

colha entre a tramitação pelo rito ordinário ou 

pelo rito sumaríssimo, com a limitação a 40 

(quarenta) salários-mínimos, sob pena de in-

deferimento da petição inicial. 

(E)  dar seguimento às ações normalmente, pois 

não há nenhuma ilegalidade. 
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45. Considere as assertivas abaixo sobre procedi-
mentos na Justiça do Trabalho. 

 
I   - À luz do que dispõe o Decreto                                 

no 71.855/1973, que trata da figura do empre-
gador doméstico, é permitido a qualquer 
membro da família que resida no local em 
que o empregado prestou serviços compare-
cer à audiência, não sendo necessária a pre-
sença da pessoa contratante. 

II  - As demandas envolvendo a Administração 
Pública, em dissídio individual, e desde que o 
valor não exceda a 40 (quarenta) vezes o 
salário-mínimo, poderão ser ajuizadas sob o 
rito sumaríssimo, observado o limite da expe-
dição de Requisição de Pequeno Valor. 

III - Se o reclamado não for localizado, ou criar 
embaraços ao recebimento da comunicação 
processual, a citação, nas ações ajuizadas 
sob o rito sumaríssimo, poderá ser feita por 
edital, em observância ao princípio da efeti-
vidade da prestação jurisdicional. 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e III 
(E) I, II e III  
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46. Considere as assertivas abaixo sobre represen-

tação na Justiça do Trabalho. 

 

I   -  É inválido o substabelecimento de advogado 

investido de mandato tácito.  

II  -  Diante da existência de previsão, no man-

dato, fixando termo para sua juntada, o instru-

mento de mandato só tem validade se ane-

xado ao processo dentro do aludido prazo.  

III -  São inválidos os atos praticados pelo substa-

belecido quando não há, no mandato, pode-

res expressos para substabelecer.  

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I  

(B) Apenas II  

(C) Apenas III  

(D) Apenas I e II 

(E) I, II e III  
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47. Considere as assertivas abaixo sobre gratuidade 

da justiça na Justiça do Trabalho. 

 

I   - Os institutos da Justiça Gratuita e da Assis-

tência Judiciária Gratuita são sinônimos e 

correspondem à isenção de custas e demais 

despesas processuais, mediante a declara-

ção de insuficiência econômica do postulante. 

II  - O benefício da Justiça Gratuita não pode ser 

deferido de ofício pelo Juiz. 

III - Tratando-se de empregado que não tenha 

obtido o benefício da Justiça Gratuita, ou 

isenção de custas, o sindicato que houver in-

tervindo no processo responderá solidaria-

mente pelo pagamento das custas devidas. 

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I  

(B) Apenas II  

(C) Apenas III  

(D) Apenas I e III  

(E) I, II e III  
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48. Filisbino Inocente ajuizou ação trabalhista em 

desfavor de Só Pago Quando Der  EPP, conhe-

cida empresa do ramo comercial, em 02/02/2016. 

Alegou ter trabalhado para a reclamada por          

5 (cinco) anos, contrato extinto em dezembro de 

2015. Postulou, em seu petitório, o pagamento de 

horas extras, o reconhecimento da equiparação 

salarial com seu colega Espertino e o adicional de 

periculosidade, em razão do labor em altura. A 

reclamada defendeu-se, referindo contar com                

8 (oito) empregados, razão pela qual não possui 

controle de horário. Alegou que o reclamante re-

cebia o mesmo salário que o paradigma, impug-

nando o adicional de periculosidade vindicado. 

Sobre o caso, assinale a assertiva correta. 

 

(A) Tendo em vista o princípio da hipossuficiência 

do empregado e considerando o princípio da 

aptidão para a prova, poderá o Julgador, bali-

zado pelas novas disposições do Código de 

Processo Civil, de aplicação supletiva ao pro-

cesso do trabalho, inverter o ônus da prova 

em relação aos pedidos de horas extras e 

adicional de periculosidade. 
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(B) É devido o adicional de periculosidade pelo 

trabalho em altura, ante o risco da atividade, 

hipótese que, à luz do art. 195 da Consoli-

dação das Leis do Trabalho, deve ser verifi-

cada mediante a competente perícia técnica. 

(C) Cabe ao autor, por se tratar de fato constitu-

tivo de seu direito, produzir a prova de que 

não recebia salário idêntico ao do paradigma. 

(D) Compete ao autor a prova do fato constitutivo 

de seu direito e, ao réu, a prova relativa aos 

fatos impeditivos, modificativos e extintivos da 

pretensão obreira. Na hipótese referida, a de-

fesa relativa à equiparação salarial apresenta 

fato extintivo da pretensão autora, enquanto a 

relativa às horas extras impõe ao autor o 

ônus da prova de suas alegações. 

(E) A alegação defensiva no tocante às horas 

extras, assim como a relativa à equiparação 

salarial, não exime o empregador da obriga-

ção de documentar o contrato de trabalho, ra-

zão pela qual compete a este o ônus da prova 

de suas alegações. 
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49. Considere o relato abaixo. 
 

Caio trabalha em uma clínica médica desde 1o de 
julho de 2010 e pretende a equiparação salarial com 
Tício, aduzindo que desempenha as mesmas ativida-
des que o paradigma. Diz que ambos trabalham na 
recepção, fazendo o encaminhamento dos pacientes 
e digitando os dados do convênio. 

A defesa é no sentido de que Caio e Tício desem-
penham as mesmas atividades. No entanto, destaca 
que o salário de Tício é superior ao de Caio, porque 
foi reconhecida judicialmente a equiparação salarial 
com Semprônio, trabalhador admitido em 10 de outu-
bro de 2007, que sempre trabalhou no departamento 
financeiro. Destaca que foi revel nessa ação, motivo 
pelo qual foi condenada, embora, na realidade, não 
houvesse identidade de função. Alega, de qualquer 
modo, que Tício é mais rápido e comete menos erros 
que Caio. Por fim, menciona que Tício foi contratado 
em 08 de janeiro de 2008, como auxiliar de limpeza, 
passando a laborar na recepção em 10 de julho de 
2009. 

A reclamada junta aos autos os contratos de 
trabalho e as fichas de registro de Caio, Tício e 
Semprônio, que corroboram as datas mencionadas 
na defesa, bem como os setores para os quais foram 
designados; cópia do processo em que foi deferida a 
equiparação salarial entre Tício e Semprônio; e fichas 
financeiras. 

Não há impugnação aos documentos. 
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Assinale a assertiva correta com base nesses 
elementos. 

 
(A)  Incontroversa a identidade de funções entre 

Caio e Tício, é devida a equiparação salarial, 

sendo impertinente a análise dos requisitos 

do art. 461 da Consolidação das Leis do Tra-

balho relativamente a Semprônio. 

(B)  Caso a reclamada prove que as atividades de 

Caio são diferentes das atividades de Sem-

prônio, não será devida a equiparação sala-

rial. 

(C)  Embora seja incontroversa a identidade de 

função entre Caio e Tício, não será devida a 

equiparação salarial, pois este tem mais de     

2 (dois) anos na função. 

(D)  Não se desincumbindo, a reclamada, da pro-

va de que Tício é mais rápido e comete me-

nos erros que Caio, fato impeditivo do direito 

do autor, necessariamente restará caracteri-

zada a equiparação salarial. 

(E)  Ainda que reste demonstrada a identidade de 

funções entre Caio e Semprônio, o pleito de 

equiparação salarial será obstaculizado, por-

que Semprônio tem mais de 2 (dois) anos na 

função. 
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50. Considere a situação hipotética abaixo. 

 

O reclamante postula o pagamento de horas ex-

tras. Alega que trabalhava, de segundas a sextas-

feiras, das 8h às 18h30min, com uma hora de inter-

valo, sendo que não era permitido o registro integral 

da jornada. 

A reclamada afirma que eventuais horas extras 

foram pagas e que os cartões-ponto consignam todas 

as horas laboradas. 

Iniciada a audiência de instrução, rejeitada a con-

ciliação, o reclamante diz que pretende ouvir apenas 

uma testemunha. Já a reclamada diz que pretende 

ouvir o reclamante e uma testemunha.  

Ao examinar o processo, o Juiz constata que os 

cartões-ponto são todos semelhantes ao reproduzido. 
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De acordo com a jurisprudência do Tribunal Su-
perior do Trabalho, o Juiz deve 

 
(A)  declarar a confissão ficta da reclamada, uma 

vez que não foram juntados registros de ho-
rário válidos, e indeferir a oitiva do reclamante 
e de testemunhas. 

(B)  declarar a confissão ficta da reclamada, uma 
vez que não foram juntados registros de horá-
rio válidos, mas deferir a oitiva do reclamante, 
diante da possibilidade de confissão real, 
indeferindo a oitiva de testemunhas. 

(C)  declarar a confissão ficta da reclamada, uma 
vez que não foram juntados registros de horá-
rio válidos, mas deferir a oitiva do reclamante 
e de testemunhas, em face do princípio da 
ampla defesa. 

(D)  permitir a produção da prova oral, uma vez 
que os cartões-ponto foram preenchidos e 
assinados pelo trabalhador, sendo dele o 
ônus da prova quanto à jornada diversa da-
quela constante dos documentos. 

(E)  permitir a produção da prova oral, uma vez 
que a reclamada pode se desincumbir do 
ônus probatório pela oitiva do reclamante e 
de testemunhas. 
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51. Assinale a assertiva incorreta sobre nulidades. 
 

(A) O princípio da transcendência ou do prejuízo 

consiste no reconhecimento de nulidade ape-

nas quando dela decorrer manifesto prejuízo 

processual às partes.  

(B) As nulidades não arguidas pelas partes na 

primeira oportunidade que tiverem de mani-

festação nos autos levarão à convalidação do 

ato nulo, desde que se trate de nulidades re-

lativas. As nulidades absolutas deverão ser 

declaradas de ofício pelo Juiz, independen-

temente da arguição das partes. 

(C) Poderá ser declarada a nulidade relativa, 

ainda que arguida por quem lhe deu causa, 

se o Juiz verificar a existência de situação 

relevante que a justifique. 

(D) Segundo o princípio da utilidade, serão apro-

veitados os atos válidos praticados no proces-

so, desde que posteriores ao ato nulo e dele 

não sejam consequência.  

(E) Compete ao Juiz que declarar a nulidade de-

terminar os limites de sua extensão, a fim de 

serem aproveitados os atos válidos, em 

observância ao princípio da economia proces-

sual. 
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52. Considere as assertivas abaixo sobre a conces-
são de tutela antecipatória de mérito e tutelas 
cautelares (tutela provisória) na Justiça do Tra-
balho. 

 
I   -  A antecipação da tutela concedida em sem-

tença não comporta impugnação pela via do 

mandado de segurança, por ser impugnável 

mediante recurso ordinário.   

II  - No caso de a tutela antecipada (ou liminar) 

ser concedida antes da sentença, não cabe a 

impetração do mandado de segurança, em 

face da existência de recurso próprio.  

III -  A superveniência da sentença, nos autos ori-

ginários, faz perder o objeto do mandado de 

segurança que impugnava a concessão da 

tutela antecipada (ou liminar). 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I  
(B) Apenas II  
(C) Apenas III  
(D) Apenas I e III 
(E) I, II e III  
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53. Assinale a assertiva correta sobre decisões na 
Justiça do Trabalho. 

 
(A) No caso de conciliação, o termo de acordo 

homologado pelo Juízo valerá como decisão 
irrecorrível, podendo ser atacada, contudo, 
mediante o ajuizamento de ação anulatória, 
desde que decorrente de erro, dolo, coação, 
simulação ou fraude. 

(B) São elementos integrantes da sentença traba-
lhista o nome das partes, o resumo do pedido 
e da defesa, a apreciação das provas, os fun-
damentos da decisão e a respectiva conclu-
são, devendo a sentença que concluir pela 
procedência do pedido determinar o prazo e 
as condições para o seu cumprimento. 

(C) Existindo na decisão judicial evidentes erros 
ou enganos de escrita, conhecidos por erros 
materiais, estes são sanáveis apenas me-
diante a oposição de embargos de declaração 
por qualquer das partes. 

(D) Em se tratando de sentença proferida em pro-
cesso sujeito ao rito sumaríssimo, esta deve 
se dar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
caso não proferida na própria solenidade que 
encerra a instrução do feito. 

(E) No procedimento sumaríssimo, serão decidi-
dos de plano todos os incidentes e questões 
que possam interferir no prosseguimento da 
audiência, inclusive questões de mérito. 
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54. Assinale a assertiva incorreta sobre prequestio-
namento na Justiça do Trabalho. 

 
(A) Decisão regional que simplesmente adota os 

fundamentos da decisão de primeiro grau não 
preenche a exigência do prequestionamento.  

(B) O prequestionamento é requisito para interpo-
sição de recurso de natureza especial ou ex-
traordinária, e não de recurso ordinário, já 
que sua função primordial é permitir aos Tri-
bunais Superiores o conhecimento e a mani-
festação sobre a matéria apreciada pelo Tri-
bunal a quo. 

(C) Tem-se por prequestionada a matéria ou 
questão quando, na decisão impugnada, haja 
sido adotada, explicitamente, tese a respeito, 
o que pode ocorrer, excepcionalmente, em re-
lação à sentença, desde que a tese ventilada 
vincule-se à discussão sobre a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, hipótese em que 
admitido o prequestionamento da decisão de 
primeiro grau. 

(D) Incumbe à parte interessada, desde que a 
matéria haja sido invocada no recurso princi-
pal, opor embargos declaratórios objetivando 
o pronunciamento sobre o tema, sob pena de 
preclusão. 

(E) Considera-se prequestionada a questão jurí-
dica invocada no recurso principal sobre a 
qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, 
não obstante opostos embargos de declaração. 
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55. Assinale a assertiva incorreta sobre recursos na 
Justiça do Trabalho. 

 
(A) Das decisões proferidas na Justiça do Traba-

lho, conforme texto expresso da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, são admitidos os 

seguintes recursos: embargos, recurso ordi-

nário, recurso de revista e agravo. 

(B) O recurso adesivo é compatível com o pro-

cesso do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) 

dias, nas hipóteses de interposição de recur-

so ordinário, de agravo de petição, de revista 

e de embargos, sendo necessário que a ma-

téria nele veiculada esteja relacionada com a 

do recurso interposto pela parte contrária. 

(C) A correição parcial não é, efetivamente, recur-

so, razão pela qual não exige preparo e con-

trarrazões, tendo por finalidade impedir atos 

judiciais tumultuários existentes no processo. 

(D) Não se conhece de recurso de revista ou de 

embargos, se a decisão recorrida resolver de-

terminado item do pedido por diversos funda-

mentos e a jurisprudência transcrita não 

abranger a todos. 

(E) Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, 

em ação rescisória, é cabível recurso ordiná-

rio para o Tribunal Superior do Trabalho. 
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56. Assinale a assertiva correta sobre execução tra-

balhista. 

 

(A) A Consolidação das Leis do Trabalho  CLT 

estabelece, como títulos extrajudiciais, passí-

veis de execução, os termos de ajuste de 

conduta firmados perante o Ministério Público 

do Trabalho e os termos de conciliação fir-

mados perante as Comissões de Conciliação 

Prévia.  

(B) Na Justiça do Trabalho, a fase que precede a 

execução do título executivo, seja ele judicial 

ou extrajudicial, é conhecida como liquidação 

de sentença, a qual somente poderá ser feita 

por cálculo ou arbitramento, este último quan-

do a parte que detinha o dever documental 

não apresenta nos autos os documentos per-

tinentes. 
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(C) Segundo a CLT, se o executado, procurado 

por 2 (duas) vezes no espaço de 48 (quarenta 

e oito) horas, não for encontrado, far-se-á a 

citação por hora certa, hipótese em que o Ofi-

cial de Justiça deverá deixar comunicado in-

formando a hora da primeira visita realizada e 

a hora da próxima visita. 

(D) A CLT possui regra própria no tocante à for-

ma em que se dará a garantia da execução, 

não condicionando a ordem de preferência de 

bens eventualmente indicados à penhora à 

aplicação de qualquer norma supletiva.  

(E) Nas prestações sucessivas por tempo deter-

minado, a execução pelo não pagamento de 

uma prestação não compreenderá as que lhe 

sucederem, sob pena de antecipação indevi-

da de parcela vincenda. 
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57. Assinale a assertiva correta sobre execução con-

tra a Fazenda Pública na Justiça do Trabalho. 

 
 

(A) É inválida a penhora em bens de pessoa jurídi-

ca de direito privado, realizada anteriormente à 

sucessão pela União ou por Estado-membro, 

devendo a execução prosseguir mediante 

precatório. 

(B) O sequestro de verbas públicas para satisfa-

ção de precatórios trabalhistas é admitido ex-

clusivamente nas hipóteses de preterição do 

direito de precedência do credor ou de não 

alocação orçamentária do valor necessário à 

satisfação do débito.  

(C) Em sede de precatório, configura ofensa à 

coisa julgada a limitação dos efeitos pecuniá-

rios da sentença condenatória ao período an-

terior ao advento da Lei no 8.112/1990, em 

que o exequente submetia-se à legislação tra-

balhista, salvo disposição expressa em con-

trário na decisão exequenda. 
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(D) Na hipótese de não cumprimento da requi-

sição de pequeno valor, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados da sua expedição, o 

Juiz determinará o sequestro de numerário 

suficiente ao pagamento. 

(E) Tratando-se de reclamações trabalhistas plúri-

mas, a aferição do que vem a ser obrigação de 

pequeno valor, para efeito de dispensa de 

formação de precatório e aplicação do disposto 

no art. 100, § 3o, da Constituição Federal de 

1988, deve ser realizada considerando-se os 

créditos somados de todos os reclamantes. 
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58. Assinale a assertiva correta sobre inquérito para 
apuração de falta grave. 
 
(A) No inquérito para apuração de falta grave, po-

derá o empregador apresentar reclamação 
oral, a qual será reduzida a termo pelo ser-
ventuário da justiça.  

(B) Segundo a jurisprudência, o prazo decaden-
cial, para o ajuizamento do inquérito para 
apuração de falta grave, é de 30 (trinta) dias, 
contado a partir da suspensão do empregado 
estável. 

(C) Constitui requisito legal para o ajuizamento do 
inquérito para apuração de falta grave a sus-
pensão do empregado, a fim de viabilizar a 
investigação do fato que embasa a justa cau-
sa alegada e permitir ao empregado a ampla 
defesa e o contraditório plenos. 

(D) A sentença que acolhe a pretensão deduzida 
no inquérito para apuração de falta grave ex-
tingue o contrato de trabalho na data do trân-
sito em julgado da decisão, uma vez sujeita a 
recurso.  

(E) Constitui faculdade do empregado, na ação 
que julga improcedente o inquérito para apu-
ração de falta grave, retornar às suas ativida-
des, podendo optar, em razão do desgaste 
havido no processo, pelo pagamento de uma 
indenização relativa ao período de estabi-
lidade. 
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59.  Assinale a assertiva incorreta sobre dissídio co-

letivo. 

 

(A)  A prerrogativa para instauração do dissídio 

coletivo em caso de greve é da entidade sin-

dical ou do Ministério Público do Trabalho, 

considerando que o art. 856 da Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT restou derrogado 

pelo art. 8o da Lei no 7.783/1989, que dispõe 

sobre o exercício do direito de greve. 

(B)  O dissídio coletivo somente pode ser instau-

rado pela federação quando inexistir sindicato 

no âmbito de sua atuação. Do mesmo modo, 

a confederação somente poderá instaurar o 

dissídio coletivo na hipótese de inexistência 

de federação e de sindicato no âmbito de sua 

atuação respectiva, seja de empregado, seja 

de empregador. 
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(C)  Nos termos da CLT, a representação dos sin-

dicatos para instauração da instância não se 

subordina à aprovação de assembleia da qual 

participem os associados interessados na so-

lução do dissídio coletivo, em primeira convo-

cação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos 

mesmos, ou, em segunda convocação, por 

1/3 (um terço) dos presentes. 

(D)  As cláusulas de natureza econômica não po-

dem ser objeto de dissídio coletivo quando 

proposto em face das pessoas jurídicas de 

direito público que mantenham empregados.  

(E)  São peças indispensáveis para a instauração 

do dissídio coletivo o edital de convocação da 

categoria e a ata da assembleia geral de tra-

balhadores, sendo imprescindível, quando 

instaurado contra determinada empresa, a 

autorização dos trabalhadores diretamente 

envolvidos.  
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60. Considere as assertivas abaixo sobre ação civil 
pública na Justiça do Trabalho. 

 
I   -  A competência para a ação civil pública fixa-

se pela extensão do dano. Em caso de dano 
de abrangência regional, que atinja cidades 
sujeitas à jurisdição de mais de uma Vara do 
Trabalho, a competência será de qualquer 
das Varas das localidades atingidas, ainda 
que vinculadas a Tribunais Regionais do Tra-
balho distintos.  

II  -  Em caso de dano de abrangência suprarre-
gional ou nacional, há competência concor-
rente para a ação civil pública das Varas do 
Trabalho das sedes dos Tribunais Regionais 
do Trabalho, ficando prevento o Juízo a que a 
primeira ação houver sido despachada. 

III - Na Justiça do Trabalho, os sindicatos e o Mi-
nistério Público têm competência para a pro-
positura de ação civil pública, sendo vedada 
sua atuação em litisconsórcio na hipótese de 
defesa de interesses difusos. 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I  
(B) Apenas II  
(C) Apenas III  
(D) Apenas I e II 
(E) I, II e III  
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61. Considere as seguintes pretensões deduzidas em 

diferentes ações ajuizadas na Justiça do Trabalho 

sobre direitos transindividuais: 

 

I   -  ação que busca a declaração da nulidade da 

dispensa em massa de trabalhadores em ra-

zão da ausência de negociação coletiva pré-

via entre empregador e entidade sindical so-

bre a referida dispensa; 

II  -  ação que pretende impedir contratação sem 

concurso público; 

III -  ação que objetiva anular contratos de traba-

lho de trabalhadores que ingressaram na 

Administração Pública sem concurso público 

em órgão específico; 

IV - ação que pretende o pagamento de adicional 

de periculosidade decorrente de ingresso em 

área de risco de explosão. 
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Com base em tais pretensões, assinale a asser-
tiva correta. 

 
(A)  Corresponde a interesse ou direito difuso so-

mente a ação referida em II e a sentença pro-
latada fará coisa julgada erga omnes apenas 
no caso de procedência do pedido. 

(B)  No caso da ação proposta em IV, a sentença 
prolatada fará coisa julgada erga omnes, ex-
ceto se o pedido for julgado improcedente por 
insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação, com idêntico fundamento, valendo-se 
de nova prova. 

(C)  A ação referida em I pode ser proposta pelo 
Ministério Público do Trabalho ou outros le-
gitimados concorrentes e a sentença fará coi-
sa julgada ultra partes, mas limitadamente ao 
grupo dispensado em massa, salvo improce-
dência por insuficiência de provas, hipótese 
em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação, com idêntico fundamento, valen-
do-se de nova prova. 

(D)  A sentença prolatada no caso do item III fará 
coisa julgada secundum eventum litis, ou se-
ja, segundo o resultado da lide. 

(E)  Na ação civil pública, a coisa julgada coletiva 
não estende seus efeitos ao plano individual 
in utilibus no caso de procedência do pedido. 
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62. Considere as assertivas abaixo sobre compe-

tência em casos de acidente de trabalho. 

 

I   - Compete à Justiça do Trabalho julgar as 

ações que tenham como causa de pedir o 

descumprimento de normas trabalhistas rela-

tivas à segurança, higiene e saúde dos traba-

lhadores.  

II  - A ação indenizatória proposta pelos suces-

sores do trabalhador vítima de acidente de 

trabalho fatal é de competência da Justiça Es-

tadual, já que se trata de questão de direito 

civil.  

III - A ação indenizatória proposta por servidor pú-

blico estatutário em razão de acidente de tra-

balho será de competência da Justiça do Tra-

balho.  

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I  

(B) Apenas II  

(C) Apenas III  

(D) Apenas I e II  

(E) I, II e III  
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63. Considere as assertivas abaixo sobre competên-
cia da Justiça do Trabalho. 

 
I   - É competente a Justiça do Trabalho para pro-

cessar e julgar mandado de segurança contra 
ato do Delegado Regional do Trabalho que 
negou a liberação de parcelas de seguro-de-
semprego de empregado incluído em progra-
ma de demissão voluntária. 

II  - É competente a Justiça do Trabalho para pro-
cessar e julgar ação movida por servidor 
admitido mediante contrato administrativo por 
tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público 
quando houver alegação de desvirtuamento 
da contratação. 

III - É competente a Justiça do Trabalho para exe-
cutar, de ofício, as contribuições previdenciá-
rias destinadas ao “Sistema S” incidentes so-
bre os valores acordados perante a Comissão 
de Conciliação Prévia. 

 
Quais são incorretas? 
 
(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e II 
(E) I, II e III 
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64. Considere a seguinte notícia, adaptada do site do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

 

Por maioria de votos, a Souza Cruz S.A. obteve, 

na SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho, decisão 

que lhe permite manter trabalhadores no chamado 

“painel sensorial” de avaliação de cigarros (“provador 

de cigarros”). A maioria dos Ministros seguiu a diver-

gência aberta pelo Exmo. Ministro Ives Gandra 

Martins Filho, no sentido de que a atividade, sendo 

lícita e regulamentada, não poderia ser proibida e 

reformou condenação que impedia a ré de contratar 

trabalhadores para esta atividade. 

Para o Ministério Público do Trabalho, a expres-

são “painel sensorial” é apenas um “nome fantasia” 

para o que, na prática, seria “uma brigada de 

provadores de tabaco”, que provam cigarros da 

Souza Cruz e dos concorrentes com a finalidade de 

aprimorar o produto comercialmente. Embora a 

fabricação e o consumo de cigarros sejam lícitos, 

trata-se de atividade “sabidamente nociva à espécie 

humana”. 

Ao contestar a ação civil pública, a Souza Cruz 

defendeu que a avaliação de cigarros é essencial 

para garantir a uniformidade do produto, sendo que a 

técnica do “painel sensorial” é usada internacional-

mente. A proibição, imposta somente a ela e não às 

empresas concorrentes, afetaria sua posição no mer-
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cado. Destacou, além de outros aspectos, que a ade-

são ao “painel sensorial” é voluntária e restrita aos 

maiores de idade e fumantes e que a decisão 

recorrida violou diversos dispositivos e princípios 

constitucionais, dentre eles o da livre iniciativa, o da 

separação dos Poderes, o do livre exercício 

profissional e o do direito ao trabalho. 

 

Com base no texto acima, assinale a assertiva 
incorreta sobre aplicabilidade e interpretação das 
normas constitucionais. 

 
(A)  A aparente colisão de normas fundamentais 

decorrente da atividade profissional de “pro-
vador de cigarros” soluciona-se mediante har-
monização, considerando-se que o livre exer-
cício de profissão ou de ofício, a livre inicia-
tiva e o livre exercício de qualquer atividade 
econômica não podem ser cumpridos ilimita-
damente e de forma indiscriminada, sem que 
haja uma preocupação com a saúde e a se-
gurança dos empregados. 

(B)  A tutela do direito à saúde e ao meio am-
biente do trabalho ecologicamente equilibrado 
não deve implicar a completa inviabilização 
da atividade econômica e do livre exercício 
profissional, sob pena de esvaziamento do 
conteúdo destes últimos. 
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(C)  A Constituição Federal de 1988 não veda o 

labor em condições de risco à saúde ou à in-

tegridade física do empregado, pois garante a 

redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 

meio de normas de saúde, higiene e seguran-

ça, bem como o pagamento de adicional de 

remuneração para as atividades penosas, in-

salubres ou perigosas. 

(D)  A garantia constitucional ao livre exercício de 

qualquer trabalho, ofício ou profissão pode 

ser restringida, por lei, em relação à qualifica-

ção profissional ou em relação ao exercício 

da atividade em si, tratando-se de hipótese de 

reserva legal simples. 

(E)  A harmonização dos preceitos constitucionais 

ocorre à luz dos princípios da proporcionali-

dade e razoabilidade, de modo a garantir a 

proteção do núcleo essencial de cada uma 

das normas fundamentais em análise. 
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65. Considere as assertivas abaixo sobre o princípio 
constitucional da isonomia. 

 
I   -  A igualdade na lei – que opera numa fase de 

generalidade puramente abstrata – constitui 
exigência destinada ao legislador que, no pro-
cesso de sua formação, nela não poderá in-
cluir fatores de discriminação, responsáveis 
pela ruptura da ordem isonômica. 

II -  Os atos normativos podem, sem violação do 
princípio da igualdade, distinguir situações a 
fim de conferir a um tratamento diverso do 
que atribui a outra, desde que a discriminação 
guarde compatibilidade com o conteúdo do 
princípio. 

III -  A vedação constitucional de diferença de cri-
tério de admissão por motivo de idade é co-
rolário, na esfera das relações de trabalho, do 
princípio fundamental de igualdade, ressal-
vando-se, todavia, as hipóteses em que a li-
mitação de idade se possa legitimar como im-
posição da natureza e das atribuições do car-
go a preencher. 

 
Quais são corretas?   
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas II e III 
(E)  I, II e III 
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66. Considere as assertivas abaixo sobre direitos 
sociais. 

 
I   -  O direito ao transporte é considerado um di-

reito social assegurado constitucionalmente, 

tendo sido prevista fonte de recursos com 

destinação específica, por emenda constitu-

cional, para seu custeio. 

II  -  É constitucional a regra que veda, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde – SUS, a interna-

ção em acomodações superiores, bem como 

o atendimento diferenciado por médico do 

próprio SUS, mediante o pagamento da dife-

rença dos valores correspondentes. 

III - O direito à alimentação não é um direito so-

cial assegurado constitucionalmente, sendo 

falaciosa eventual garantia a todos os cida-

dãos, haja vista o esgotamento dos recursos 

públicos para seu custeio. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 
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67. Não constitui direito dos trabalhadores domés-

ticos previsto na Constituição Federal de 1988 

 

(A)  seguro-desemprego. 

(B)  reconhecimento das convenções e acordos 

coletivos de trabalho. 

(C)  seguro contra acidentes de trabalho. 

(D)  redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 

meio de normas de saúde, higiene e segu-

rança. 

(E)  adicional de insalubridade. 
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68.  Considere as assertivas abaixo sobre direito de 
greve. 

 
I   -  Em caso de greve em atividade essencial, 

com possibilidade de lesão do interesse pú-
blico, o Ministério Público do Trabalho deverá 
ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça 
do Trabalho decidir o conflito. 

II  -  Ainda que não esteja subordinado a eventual 
previsão em lei quanto à oportunidade e aos 
interesses defendidos, o direito à greve não é 
absoluto, pois nada impede que a lei defina 
procedimentos ao seu exercício, devendo a 
categoria observar os parâmetros legais de 
regência. 

III -  Na hipótese de aplicação da Lei no 7.783/1989 
ao caso específico do direito de greve dos 
servidores públicos, afigura-se inegável o 
conflito existente entre as necessidades míni-
mas de legislação para o exercício do direito 
de greve dos servidores públicos civis, de um 
lado, e o direito a serviços públicos adequa-
dos e prestados de forma contínua a todos os 
cidadãos, de outro. 

 

Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas II e III 
(E)  I, II e III 
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69.  Considere as assertivas abaixo sobre mandado 

de injunção. 

 

I   - O mandado de injunção previsto na Cons-

tituição Federal de 1988 é autoaplicável. 

II  - O Supremo Tribunal Federal, atualmente, ao 

julgar mandado de injunção, fixa ao Poder Le-

gislativo prazo para elaborar a norma regula-

mentadora. Findo o prazo e permanecendo a 

inércia do Poder Legislativo, o autor do man-

dado de injunção passa a ter assegurado o 

seu direito. 

III - Não é possível ajuizar mandado de injunção 

coletivo. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E)  I, II e III 
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70. Considere as assertivas abaixo sobre tutelas 
constitucionais das liberdades. 

 
I   - A entidade de classe tem legitimação para o 

mandado de segurança ainda quando a pre-

tensão veiculada interesse apenas a uma par-

te da respectiva categoria. 

II  - Sobrevindo norma regulamentadora, quando 

em curso mandado de injunção, prestar-se-á 

a via eleita para sanar a lacuna normativa do 

período pretérito à edição da lei regulamen-

tadora. 

III - É cabível a utilização de habeas data para a 

obtenção de vista de processo administrativo, 

na medida em que tal ação constitucional visa 

a assegurar o conhecimento de informações 

relativas à pessoa do impetrante. 

 

Quais são corretas? 
 

(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas II e III 
(E)  I, II e III 
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71.  Considere as assertivas abaixo sobre o Poder 
Judiciário. 
I   - Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais dos Estados e do Dis-
trito Federal e Territórios será composto de 
membros oriundos do Ministério Público e da 
advocacia, indicados em lista sêxtupla pelos 
órgãos de representação das respectivas clas-
ses. Caso o número total de membros do Tri-
bunal não seja divisível por 5 (cinco), arredon-
da-se a fração para o número inteiro seguinte, 
a fim de obter-se a quantidade de vagas reser-
vadas ao quinto constitucional. 

II  - A inamovibilidade é garantia da magistratura, 
não alcançando o Juiz Substituto, que é desig-
nado para responder por determinada Vara ou 
Comarca ou para prestar auxílio, conforme exi-
gência do interesse público e de acordo com a 
necessidade do Tribunal a que estiver vincu-
lado. 

III - A aferição do merecimento, para promoção do 
Magistrado, deve observar apenas dados obje-
tivos, concernentes ao desempenho, à presteza 
no exercício da jurisdição, à produtividade e à 
frequência e ao aproveitamento em cursos ofi-
ciais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. 

Quais são corretas? 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e III 
(E)  I, II e III 
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72.  Assinale a assertiva incorreta sobre o controle da 
constitucionalidade das leis no Brasil. 

 
(A)  O ordenamento jurídico brasileiro admite o 

controle da constitucionalidade de emenda 

constitucional tanto do ponto de vista formal 

quanto material. 

(B)  O controle da constitucionalidade de emenda 

constitucional pode ser feito por via incidental, 

na análise de um caso concreto, por qualquer 

Juiz ou Tribunal. 

(C)  A ação direta de inconstitucionalidade tem por 

objeto leis e atos normativos já editados e 

publicados, não sendo possível, por essa via, 

atacar atos em fase de discussão e votação. 

(D)  O Supremo Tribunal Federal – STF admite o 

controle de constitucionalidade judicial pre-

ventivo, na hipótese de impetração de man-

dado de segurança por parlamentar contra o 

processamento de propostas de emenda 

constitucional cujo conteúdo viole cláusula 

pétrea. 

(E)  O STF admite o controle de constitucionalida-

de judicial preventivo de emendas constitu-

cionais quando for alegado descumprimento 

do Regimento Interno da Câmara dos Depu-

tados. 
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73.  Considere as assertivas abaixo sobre a ordem 
econômica e financeira. 

 
I   -  O livre exercício do direito de propriedade 

privada é garantido desde que o proprietário 
atenda a sua função socioambiental, de modo 
que a ele é vedado colocar em risco o equi-
líbrio ecológico, cuja titularidade é difusa. 

II  -  A função individual da propriedade justifica-se 
para proteger o indivíduo e sua família, de 
maneira que se consubstancia num simples 
direito individual. Já a função social justifica-
se pelos seus fins, em face da inserção da 
propriedade na coletividade. 

III -  A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, asse-
gurando a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos, salvo nos ca-
sos previstos em lei. 

 
Quais são corretas? 
 
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 

 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       99 

 

74. Considere as assertivas abaixo sobre capacidade 

civil. 

 

I   - São absolutamente incapazes os que, mesmo 

por causa transitória, não puderem exprimir 

sua vontade. 

II  - São relativamente incapazes os que, por defi-

ciência mental, tenham o discernimento redu-

zido. 

III - São relativamente incapazes os ébrios habi-

tuais e os viciados em tóxico. 

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 

(D) Apenas II e III 

(E) I, II e III 
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75. Assinale a assertiva correta sobre negócio jurí-

dico. 

     

(A) É anulável o negócio jurídico quando não re-

vestir a forma prescrita em lei. 

(B) Os negócios jurídicos devem ser interpreta-

dos conforme a boa-fé e os usos do lugar 

onde se dará seu cumprimento. 

(C) O negócio jurídico nulo não é suscetível de 

confirmação, mas convalesce pelo decurso 

do tempo. 

(D) O negócio jurídico anulável pode ser confir-

mado pelas partes, salvo direito de terceiro. 

(E) O termo inicial suspende a aquisição do di-

reito. 
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76. Assinale a assertiva incorreta sobre adimplemen-

to e extinção das obrigações. 

 

(A) Qualquer interessado na extinção da dívida 

pode pagá-la, usando, se o credor se opuser, 

dos meios conducentes à exoneração do de-

vedor. 

(B) É ilícito convencionar o aumento progressivo 

de prestações sucessivas. 

(C) O credor pode consentir em receber presta-

ção diversa da que lhe é devida. 

(D) A compensação efetua-se entre dívidas líqui-

das, vencidas e de coisas fungíveis. 

(E) A confusão pode verificar-se a respeito de to-

da a dívida, ou só de parte dela. 
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77. Assinale a assertiva incorreta sobre contratos. 

 

(A) A proposta de contrato obriga o proponente, 

se o contrário não resultar dos termos dela, 

da natureza do negócio, ou das circunstân-

cias do caso. 

(B) A aceitação fora do prazo, com adições, res-

trições, ou modificações, importará nova pro-

posta. 

(C) Reputar-se-á celebrado o contrato no lugar 

em que foi aceito. 

(D) Não pode ser objeto de contrato a herança de 

pessoa viva. 

(E) O contrato preliminar, exceto quanto à forma, 

deve conter todos os requisitos essenciais ao 

contrato a ser celebrado. 
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78. Considere as assertivas abaixo sobre responsabi-

lidade civil. 
 

I   - É possível a responsabilização do incapaz 

pelos prejuízos que causar, se as pessoas 

por ele responsáveis não tiverem obrigação 

de fazê-lo ou não dispuserem de meios sufi-

cientes. 

II  - O direito de exigir reparação e a obrigação de 

prestá-la transmitem-se com a herança, 

podendo  a reparação ser cobrada integral-

mente do herdeiro. 

III - A indenização é prestada, preferencialmente, 

em moeda corrente. 
 

Quais são corretas? 
 

(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 

(D) Apenas II e III 

(E) I, II e III 
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79. Em 1840, o médico Louis-René Villermé fez o 
seguinte relato sobre o trabalho infantil:  

 
As crianças são empregadas nas fábricas de 

algodão na Alsácia desde a idade em que podem 
começar a receber o benefício da educação primária, 
mas quase sempre são privadas dela. É verdade que 
algumas indústrias criaram em seus estabelecimentos 
escolas para os trabalhadores mais jovens, mas estes 
muito dificilmente tirarão proveito das aulas, pois 
todas as suas faculdades físicas e intelectuais são 
absorvidas pelo trabalho. A maior vantagem que po-
dem tirar da escola é, talvez, tomar uma pequena 
pausa do trabalho por uma ou duas horas. 

 
Caso a situação acima estivesse ocorrendo no 
Brasil atualmente, que norma legal protetiva, 
dentre as abaixo, não poderia ser invocada? 

 
(A)  Proibição de qualquer trabalho a menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(B)  Garantia de acesso e frequência obrigatória 
ao ensino regular. 

(C)  Vedação à prorrogação ou compensação de 
jornada, salvo quando assistido pelo respon-
sável. 

(D)  Vedação ao trabalho perigoso, insalubre ou 
penoso. 

(E)  Respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. 
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80. Considere as assertivas abaixo sobre direito da 

criança e do adolescente. 

 

I   -  O trabalho de cuidado e vigilância de criança 

está listado entre as piores formas de traba-

lho infantil. 

II  -  Entende-se por trabalho educativo a atividade 

laboral em que as exigências pedagógicas 

relativas ao desenvolvimento pessoal e social 

do educando prevalecem sobre o aspecto 

produtivo.  

III -  O trabalho como guia turístico, em praça pú-

blica, é permitido a maiores de 16 (dezesseis) 

anos, independentemente de autorização ju-

dicial, exceto se lhes trouxer prejuízos à con-

dição de pessoas em desenvolvimento, na 

forma da Doutrina da Proteção Integral. 

 

Quais são corretas? 

 

(A)  Apenas I 

(B)  Apenas II 

(C)  Apenas III 

(D)  Apenas I e II 

(E) I, II e III 
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81. Assinale a assertiva incorreta sobre processo de 
conhecimento. 
(A) Até o trânsito em julgado da ação, poderá o 

Juiz conhecer de ofício, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, a ausência dos pressu-
postos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo, a existência de 
perempção, litispendência ou coisa julgada, a 
ausência de legitimidade ou interesse proces-
sual, bem como a intransmissibilidade da 
ação, por disposição legal, em caso de morte. 

(B) A não regularização da representação pro-
cessual pelo autor, no prazo fixado pelo Juízo 
de primeiro grau, acarreta a extinção do pro-
cesso sem resolução do mérito. 

(C) São condições da ação, conforme previsão 
expressa, e, portanto, matéria de ordem públi-
ca, sobre as quais o Juiz deve se pronunciar 
de ofício, a legitimidade de parte, o interesse 
processual e a possibilidade jurídica do pedido. 

(D) É permitido ao Juiz decidir parcialmente o mé-
rito em julgamento antecipado quando um ou 
mais pedidos ou parcela deles se mostrarem 
incontroversos ou em condições de imediato 
julgamento, podendo a parte liquidar ou execu-
tar, desde logo, a obrigação parcialmente reco-
nhecida, ainda que existente recurso interposto. 

(E) A audiência poderá ser integralmente gravada 
em imagem e áudio, podendo ser realizada a 
gravação diretamente por qualquer das par-
tes, ainda que sem autorização judicial. 
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82. Assinale a assertiva correta sobre incompetência. 

 

(A) A incompetência relativa será apresentada 

em peça apartada, suspendendo o curso do 

processo. 

(B) Após manifestação da parte contrária, o Juiz 

decidirá imediatamente a alegação de incom-

petência. 

(C) O oferecimento de reconvenção, pelo réu, de-

pende do oferecimento de contestação. 

(D) Reconhecida a incompetência absoluta, são 

considerados desde logo nulos os atos deci-

sórios já proferidos. 

(E) Reconhecida a incompetência relativa, são 

considerados desde logo nulos os atos deci-

sórios já proferidos. 

 
 
 
 
 
 
 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       108 

 

83.  Assinale a assertiva incorreta sobre o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica. 

 
(A) Pode ser requerido em 1o e 2o graus de juris-

dição, em qualquer fase do processo e em 
qualquer tipo de procedimento, excetuando-
se a fase de recurso especial ou extraordi-
nário, em razão dos limites do efeito devolu-
tivo de tais recursos. 

(B) Uma vez requerida a desconsideração na 
própria petição inicial, fica a parte dispensada 
da instauração do incidente, hipótese em que 
o processo não será suspenso, devendo o 
sócio ou pessoa jurídica ser citado. 

(C) O incidente de desconsideração da personali-
dade jurídica não se aplica às hipóteses de 
desconsideração inversa, que consiste em im-
putar à pessoa jurídica a responsabilidade por 
obrigações de seus sócios, ante a existência 
de pressupostos legais a serem atendidos, a 
exemplo de fraude e abuso de direito. 

(D) A decisão que julga o incidente de desconsi-
deração da personalidade jurídica tem nature-
za interlocutória, a qual pode ser novamente 
discutida em segunda instância via agravo de 
instrumento.  

(E) Uma vez acolhido o pedido de desconside-
ração da personalidade jurídica, a alienação 
ou oneração de bens considerada em fraude 
à execução será tida por ineficaz em relação 
ao requerente. 
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84. Considere as assertivas abaixo sobre tutela pro-

visória. 

 

I   -  A tutela provisória de urgência pode ser clas-

sificada, no tocante ao seu conteúdo, em cau-

telar e antecipada, podendo ser concedida, 

em qualquer das hipóteses, em caráter ante-

cedente ou incidental. 

II  -  A tutela provisória, uma vez concedida, man-

tém sua eficácia até o julgamento final do 

processo, podendo o julgador, na sentença, 

mantê-la, revogá-la ou modificá-la, o que não 

mais é admissível no curso do processo. 

III -  O Julgador, ao exercer o poder geral de cau-

tela, em tutela provisória, deve observar ape-

nas o quanto pretendido pela parte postulante 

no que tange às medidas de sua efetivação.  

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 

(D) Apenas I e II 

(E) I, II e III 
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85. Considere as assertivas abaixo sobre os requi-
sitos da petição inicial. 

 
I   - Se, mesmo após dar ao autor a oportunidade 

de emendar a petição inicial, persistir vício 
que determinou a emenda, o Juiz indeferirá a 
petição inicial sem determinar a citação do 
réu.  

II  - É facultado ao autor, até a citação, aditar ou 
alterar o pedido ou a causa de pedir, indepen-
dentemente do consentimento do réu, bem 
como fazê-lo, até o saneamento do processo, 
com o consentimento do réu, assegurado o 
devido contraditório. Contudo, situação idênti-
ca não se aplica à hipótese de reconvenção, 
considerando que já estabelecidos, de ante-
mão, a causa de pedir e o pedido correlato. 

III - Após a citação do réu, não mais poderá o 
Juiz indeferir a petição inicial; poderá, contu-
do, acolher eventual preliminar suscitada pelo 
réu, ainda que se trate de preliminar sobre 
tema capaz de ensejar o indeferimento da pe-
tição inicial, extinguindo, porém, o processo, 
sem resolução do mérito.  

 

Quais são corretas? 
 

(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e III 
(E) I, II e III 
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86. Assinale a assertiva correta sobre prova. 
 

(A) É possível a inversão do ônus da prova por 

convenção das partes em qualquer circuns-

tância, devendo o Juiz fundamentar decisão 

contrária à disposição convencionada. 

(B) Consiste a confissão no reconhecimento do 

fato em que se funda o direito do autor. A 

confissão de um fato equivale, em termos de 

efeitos jurídicos, ao reconhecimento jurídico 

do pedido, conduzindo necessariamente à 

procedência da pretensão da parte adversa. 

(C) Para que a confissão extrajudicial gere efeitos 

no processo, deverá ser renovada em seus 

termos perante o Juiz da causa. 

(D) Exceto na hipótese de sigilo profissional, é 

vedado à parte ou a terceiro se escusarem de 

exibir, em Juízo, documento ou coisa, quando 

instados a fazê-lo pelo Julgador, hipótese em 

que este deverá adotar medidas coercitivas 

para efetivar a exibição, a exemplo de impo-

sição de multa por atraso e busca e apreen-

são. 

(E) O Juiz pode determinar, de ofício, ainda que 

com oposição das partes, a realização das 

provas que entender necessárias à solução 

do litígio. 
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87. Considere as assertivas abaixo sobre fundamen-
tos das decisões judiciais. 

 
I   - No caso de colisão entre normas, o Juiz deve 

justificar o objeto e os critérios gerais da pon-

deração efetuada, enunciando as razões que 

autorizam a interferência na norma afastada e 

as premissas fáticas que fundamentam a 

conclusão. 

II  -  Não serão consideradas fundamentadas as 

decisões interlocutórias, caso haja referência 

apenas à indicação, à reprodução ou à pa-

ráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida. 

III - É fundamentada a sentença que deixar de 

seguir o enunciado de súmula, jurisprudência 

ou precedente invocado pela parte, sem de-

monstrar a existência de distinção no caso 

em julgamento ou a superação do entendi-

mento. 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e II 
(E) I, II e III 
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88.  Considere as assertivas abaixo sobre remessa 
necessária. 

 
I   - Não se aplica a remessa necessária quando 

a sentença estiver fundada em entendimento 

firmado em incidente de resolução de deman-

das repetitivas ou de assunção de compe-

tência.  

II  - Aplica-se a remessa necessária mesmo que a 

sentença esteja fundada em entendimento 

coincidente com orientação vinculante firma-

da no âmbito administrativo do próprio ente 

público, consolidada em manifestação, pare-

cer ou súmula administrativa. 

III -  Não se aplica a remessa necessária para a 

confirmação de sentença proferida contra fun-

dações de direito público estaduais quando a 

condenação ou o proveito econômico obtido 

na causa for inferior a 500 (quinhentos) sa-

lários-mínimos. 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e III 
(E) I, II e III 
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89. A técnica de julgamento ampliado aplica-se 

 

(A) ao julgamento do recurso de apelação, desde 

que o resultado não seja unânime, bem como 

ao julgamento do recurso de agravo de ins-

trumento, quando houver reforma de decisão 

que julgar parcialmente o mérito, em resulta-

do não unânime. 

(B) ao julgamento do recurso de apelação, desde 

que o resultado não seja unânime e reforme a 

sentença de mérito. 

(C) ao julgamento do recurso de apelação, desde 

que o resultado não seja unânime, bem como 

ao julgamento do recurso de agravo de ins-

trumento, quando houver reforma de decisão 

que julgar parcialmente o mérito, sem que 

exista necessidade de julgamento não unâni-

me. 

(D) apenas ao julgamento do recurso de apela-

ção, desde que o resultado não seja unânime. 

(E) aos casos de julgamento de remessa neces-

sária. 
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90. Assinale a assertiva correta sobre o instituto da 

reclamação. 

 

(A) É admissível somente perante os Tribunais 

Superiores. 

(B) Busca garantir a autoridade da decisão do 

Tribunal perante a qual é apresentada. 

(C) Pode ser apresentada a qualquer tempo no 

processo. 

(D) O julgamento do recurso interposto contra a 

decisão reclamada prejudica o conhecimento 

da reclamação.  

(E) É inadmissível para garantir a observância de 

acórdão proferido em julgamento de incidente 

de resolução de demandas repetitivas. 
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91. Assinale a assertiva incorreta sobre impugnação 
ao cumprimento da sentença. 

 
(A) Para que o executado apresente impugnação, 

transcorridos os 15 (quinze) dias após a inti-
mação para pagamento do débito, é indis-
pensável que proceda à segurança do juízo, a 
exemplo da penhora prévia. 

(B) É permitido, nas hipóteses de impugnação na 
fase de execução da sentença, que não ape-
nas o título executivo, mas também a obriga-
ção, quando inexigíveis, sejam impugnados. 

(C) A declaração in abstrato da inconstitucionali-
dade, pelo Supremo Tribunal Federal, é maté-
ria capaz de amparar a inexigibilidade da obri-
gação, podendo fundamentar a impugnação.  

(D) Em se tratando de impugnação à sentença de 
liquidação, pela Fazenda Pública, esta so-
mente poderá alegar falta ou nulidade da cita-
ção, na fase de conhecimento, se o processo 
tiver corrido à sua revelia.  

(E) Nas hipóteses de cumprimento de sentença 
que reconheça a exigibilidade de obrigação 
de entregar coisa, a eventual existência de 
benfeitorias deve ser alegada quando da con-
testação, na fase de conhecimento, não sen-
do admitida na fase de cumprimento da 
sentença. 
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92. Assinale a assertiva correta sobre a suspensão 

do processo de execução. 

 

I   - Suspende-se a execução se a alienação dos 

bens penhorados não se realizar por falta de 

licitantes e o exequente, em 15 (quinze) dias, 

não requerer a adjudicação nem indicar ou-

tros bens penhoráveis. 

II  - O direito subjetivo de o executado pagar par-

celadamente a dívida, desde que a reconheça 

e preencha os requisitos legais, não configura 

hipótese de suspensão do processo de exe-

cução. 

III - O Juiz suspenderá a execução pelo prazo de 

1 (um) ano quando o executado não possuir 

bens penhoráveis, hipótese em que ter-se-á 

igualmente por suspensa a prescrição. 

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 

(D) Apenas I e III 

(E) I, II e III 
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93. Considere as assertivas abaixo sobre normas 

internacionais. 

 

I   - Os tratados internacionais de direitos huma-

nos que forem aprovados, em cada Casa do 

Congresso Nacional, em 2 (dois) turnos, por 

3/5 (três quintos) dos votos dos respectivos 

membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais, ingressando no ordenamento 

jurídico interno com essa hierarquia.  

II  - De acordo com a Declaração da Organização 

Internacional do Trabalho sobre os Princípios 

e Direitos Fundamentais no Trabalho, todos 

os membros, ainda que não tenham ratificado 

convenções, têm o compromisso, dentre ou-

tros, com a eliminação de todas as formas de 

trabalho forçado ou obrigatório e com a elimi-

nação da discriminação em matéria de em-

prego e ocupação.  
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III - Os Estados Partes do Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-

rais reconhecem o direito ao trabalho, que 

compreende o direito de toda a pessoa de ter 

a possibilidade de ganhar a vida mediante um 

trabalho livremente escolhido ou aceito, e to-

marão medidas apropriadas para salvaguar-

dar esse direito. 

 

Quais são corretas? 

 

(A) Apenas I 

(B) Apenas II 

(C) Apenas III 

(D) Apenas II e III 

(E) I, II e III 
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94. Considere as assertivas abaixo sobre livre cir-
culação de trabalhadores. 

 

I   -  Para estabelecer a livre circulação de traba-
lhadores, o Tratado de Roma, que constituiu 
a Comunidade Europeia, proclamou a institui-
ção de um sistema que consolidasse os di-
reitos à aquisição e à manutenção de bene-
fícios sociais pelos trabalhadores migrantes, 
mediante a totalização dos períodos conside-
rados pelas diferentes legislações nacionais. 

II  -  O Tratado de Roma determinou a abolição de 
toda discriminação, fundada sobre a naciona-
lidade dos trabalhadores dos Estados-mem-
bro, no que diz respeito ao emprego, à remu-
neração e às condições de trabalho. 

III -  O Tratado de Assunção, que constituiu o 
Mercosul, trilhou a mesma diretriz europeia, 
tendo por propósito a livre circulação de tra-
balhadores, bens, serviços e fatores produti-
vos entre os países, por meio da eliminação 
dos direitos alfandegários e restrições não ta-
rifárias à circulação de mercado ou qualquer 
outra medida de efeito equivalente. 

 

Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I 
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e II 
(E) I, II e III 
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95.  Considere as situações fáticas abaixo. 

 

I   -  João, brasileiro, foi contratado no Brasil por 

uma montadora de automóveis para ocupar o 

cargo de gerente de produção. Após 1 (um) 

ano de prestação de serviços, João foi trans-

ferido temporariamente à filial sediada no 

Chile para trabalhar por um período de 160 

(cento e sessenta) dias, retornando ao Brasil 

ao final deste interregno. 

II  - Maria, brasileira, foi contratada no Brasil por 

uma companhia aérea uruguaia para atuar no 

cargo de comissária de bordo no voo entre 

Montevidéu e Porto Alegre. 

III -  Pedro, brasileiro, foi contratado na Argentina 

para laborar no Chile como garçom. 
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Assinale a assertiva correta sobre a aplicação da 
lei material trabalhista. 

 
(A)  O Código de Bustamante, fruto da Convenção 

de Havana de 1928, foi ratificado pelo Brasil 
em 1929, porém houve a sua revogação pela 
Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-
sileiro (Decreto-Lei no 4.657/1972). 

(B)  A lei brasileira não pode ser aplicada na situa-
ção narrada no item III, mesmo sendo o tra-
balhador brasileiro. 

(C)  A lei que deve ser aplicada na situação 
narrada no item II pode ser tanto a uruguaia 
quanto a brasileira, prevalecendo a lei mais 
benéfica, conforme a teoria da cumulação. 

(D)  Na situação constante do item I, a lei aplicá-
vel seria a brasileira durante todo o período 
contratual, caso a transferência transitória pa-
ra o Chile ocorresse por período igual ou 
inferior a 120 (cento e vinte) dias e desde que 
o trabalhador tivesse ciência expressa dessa 
transitoriedade e recebesse, além da passa-
gem de ida e volta, diárias durante o período 
de trabalho no exterior. 

(E)  Na situação constante do item I, em relação 
ao período em que João laborou no Chile, a 
lei aplicável sempre é a do lugar da prestação 
dos serviços, em razão do que prevê o Có-
digo de Bustamante. 
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96. Considere as assertivas abaixo sobre seguridade 
social.  

 
I   -  Trata-se de um sistema de proteção social 

que compreende a Previdência Social, a 

Assistência Social e a Saúde, sendo de ca-

ráter contributivo, ou seja, para concorrer a 

suas prestações e serviços, é necessário 

contribuir previamente.  

II  -  O princípio da universalidade da cobertura e 

do atendimento deve ser aplicado pondera-

damente com o princípio da seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços, ambos previstos constitucionalmen-

te.  

III -  O valor dos benefícios será irredutível, signi-

ficando dizer, segundo a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, que deve ser man-

tido seu valor real.  

 
Quais são corretas? 
  
(A)  Apenas I 
(B)  Apenas II 
(C)  Apenas III 
(D)  Apenas I e II 
(E)  I, II e III 
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97. Assinale a assertiva incorreta sobre salário-ma-

ternidade. 

 

(A)  O salário-maternidade é devido à segurada 

da Previdência Social durante 120 (cento e 

vinte) dias, com início no período entre 28 

(vinte e oito) dias antes do parto e a data de 

ocorrência deste, observadas as situações e 

condições previstas na legislação no que 

concerne à proteção à maternidade. 

(B)  Ao segurado ou segurada da Previdência 

Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido sa-

lário-maternidade pelo período de 120 (cento 

e vinte) dias. 

(C)  No caso de falecimento da segurada ou se-

gurado que fizer jus ao recebimento do salá-

rio-maternidade, o benefício será pago, por 

todo o período ou pelo tempo restante a que 

teria direito, ao cônjuge ou companheiro so-

brevivente que tenha a qualidade de segura-
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do, exceto no caso do falecimento do filho ou 

de seu abandono, observadas as normas 

aplicáveis ao salário-maternidade. 

(D)  A percepção do salário-maternidade está con-

dicionada ao afastamento do segurado do 

trabalho ou da atividade desempenhada, sob 

pena de suspensão do benefício. 

(E)  Assegurado o valor de um salário-mínimo, o 

salário-maternidade para a segurada empre-

gada ou trabalhadora avulsa consistirá em 

1/12 (um doze avos) da soma dos doze últi-

mos salários-de-contribuição, apurados em 

um período não superior a 15 (quinze) meses. 
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98. Assinale a alternativa que indica a sequência cor-

reta, de cima para baixo, das parcelas pagas na 

rescisão do contrato de trabalho, que compõem 

(V) ou não compõem (F) a base de cálculo das 

contribuições previdenciárias.  

 

(   ) Aviso-prévio trabalhado 

(   ) 13o salário proporcional 

(   ) Férias proporcionais com acréscimo de 1/3 

(   ) Salário-família 

 

(A) V  V  F  V 

(B) V  F  F  F 

(C) V  V  F  F 

(D) F  F  V  F 

(E) F  F  V  V 

 

 
 
 
 
 



 

TRT da 4
a
 Região/ 2016       127 

 

99. Considere as assertivas abaixo sobre registro das 
pessoas jurídicas de direito privado. 

 
I   -  A existência legal das pessoas jurídicas de 

direito privado inicia com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou apro-
vação do Poder Executivo, averbando-se no 
registro todas as alterações por que passar o 
ato constitutivo. 

II  - O direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado decai em 4 (qua-
tro) anos, por defeito do ato respectivo, con-
tado o prazo da publicação de sua inscrição 
no registro. 

III - O ato constitutivo deverá ser apresentado a 
arquivamento na Junta Comercial, dentro de 
30 (trinta) dias contados de sua assinatura, a 
cuja data retroagirão os efeitos do arquiva-
mento; fora desse prazo, o arquivamento só 
terá eficácia a partir do despacho que o con-
ceder. 

 
Quais são corretas? 
 
(A) Apenas I  
(B) Apenas II 
(C) Apenas III 
(D) Apenas I e III 
(E) I, II e III 
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100. Assinale a assertiva correta sobre sociedade por 

ações, segundo a Lei no 6.404/1978 (Lei das 

Sociedades por Ações).  

 

(A) Na constituição da sociedade, a incorporação 

de imóveis para formação do capital social 

não exige escritura pública. 

(B) É direito essencial do acionista participar do 

acervo da companhia, em caso de liquidação, 

somente podendo ser privado de tal direito 

por disposição estatutária. 

(C) A companhia dissolvida perde imediatamente 

sua personalidade jurídica. 

(D) Transformação é a operação pela qual a 

sociedade passa de um tipo para outro, sem-

pre precedida de regular liquidação. 

(E) Cisão é a operação pela qual a companhia 

transfere parcelas do seu patrimônio para 

uma ou mais sociedades, extinguindo-se ne-

cessariamente a companhia cindida. 

 


